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RESUMO
O presente Relatório de Estágio de Intervenção Pedagógica supervisionada tem como
intuito apresentar o quadro teórico e metodológico em que se inscreve o estudo realizado ao
nível do Ensino da História e da Geografia no 3ºciclo do Ensino Básico.
A investigação apresentada procurou caraterizar o tipo de pensamento histórico e
geográfico formulado pelos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico, da Escola Dr. Francisco
Sanches, em Braga, no ano letivo de 2011/ 2012.
Trata-se de um estudo descritivo e de natureza qualitativa que procurou determinar quais
as categorias de conceitos geográficos mobilizados pelos alunos, bem como o tipo de
processamento cognitivo que mobilizavam. Ao nível da disciplina de História procuramos
determinar qual a natureza das narrativas escritas elaboradas pelos alunos, e quais os
conhecimentos tácitos (símbolos, ideias e valores) que incorporam na compreensão e aquisição
de novos conhecimentos.
Esta intervenção desenvolvida em contexto escolar teve como objetivo analisar o tipo de
narrativas históricas e de descrições e interpretações geográficas produzidas pelos alunos.
A metodologia de análise seguiu uma abordagem qualitativa e interpretativa dos dados
observados, fundamentada nas contribuições teóricas e metodológicas identificadas na Literatura
sobre o Ensino da Geografia e sobre o Ensino da História.
Palavras-chave: Educação Geográfica; Educação Histórica; Narrativas; Descrições Geográficas;
Pensamento Espacial, Alunos
vABSTRACT
The present Internship Report on Pedagogical Intervention has the aim to introduce the
theoretical and methodological framework inscribed in the enquiry on the pedagogy of teaching
History and Geography in the Portuguese system of third cycle of basic education.
The offered research sought to characterize the kind of historical and geographical thought
formulated by the students of the third cycle of Basic Education, from the School:  ?Escola Dr.
Francisco Sanches ? in Braga, during the academic year of 2011/2012.
This is a descriptive and qualitative study that pursued to determine which categories of
geographical concepts are actually used by the students as well as the kind of cognitive
processing. Regarding the subject of history level we manage to determine the nature of the
written narratives set by the students, as well the tacit knowledge (symbols, ideas and values)
that participate in the process of awareness and new acquisitions of knowledge.
This enquiry advanced in a school context aimed to analyze the kind of historical narratives
and geographical descriptions and interpretations produced by the students.
The methodology of analysis followed a qualitative and interpretive approach of the
observed data, grounded on the theoretical and methodological contributions identified in the
Bibliography regarding the Teaching of both Geography and History.
Key-words: Students; Geographic Education; Education History; Narratives; Descriptions
Geographic; Thinking Space, Students
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INTRODUÇÃO
Ao longo da última década têm sido vários os estudos realizados no domínio da Educação
Histórica e da Educação Geográfica com o intuito de permitir um maior conhecimento e domínio
das metodologias e as estratégias de ensino destas duas disciplinas. Na Universidade do Minho,
inclusive, foram vários os investigadores que contribuíram para um maior entendimento a este
nível (Barca, 2000b, Gomes, 2009; Marília, 2007; Parente, 2004; Melo et. al, 2008c).
Considerando a sua natureza científica, as disciplinas de História e Geografia possuem
uma componente narrativista e descritiva, respetivamente, através das quais se observam os
processos de pensamento dos alunos, bem como a profundidade e a compreensão das suas
estruturas de conhecimento, quer em História, quer em Geografia. Este género de textos, que
implica simultaneamente procedimentos narrativos/descritivos e explicativos, exige dos alunos
um esforço de informação, de abstração e, desejavelmente, uma problematização do tópico
referenciado.
Por conseguinte, é nosso intuito partir das contribuições teóricas e metodológicas
apontadas na literatura e identificar, mediante a análise da construção de narrativas históricas e
das descrições e interpretações geográficas, qual a tipologia de conceitos e conhecimentos
tácitos que os alunos mobilizam na formulação do pensamento histórico e geográfico. Com
efeito, a investigação que aqui apresentamos segue duas abordagens: por um lado, a análise
dos dados obtidos nas aulas de Geografia e, por outro, a análise dos dados observados nas
aulas de História.
Ao nível da Geografia temos como propósito perceber o tipo de pensamento geográfico
dos alunos do Ensino Básico? E que categorias de conceitos geográficas mobilizam?
Ao nível da História, pretendemos perceber que tipos de narrativas os alunos do Ensino
Básico elaboram a partir da fruição de uma pintura romana? E que tipo de elementos (sujeitos,
ações e símbolos) foram convocados para a sua escrita?
Em termos metodológicos, os instrumentos de análise aplicados na disciplina de Geografia
irão propor a realização de tarefas que permitam uma análise heurística da construção das
descrições e interpretações geográficas formuladas pelos alunos, ao nível do conhecimento de
conceitos espaciais, da capacidade de mobilizar representações espaciais e de desenvolver
habilidades cognitivas de nível superior. O modelo teórico aplicado assenta estrutura
tridimensional de Jo and Bednarz (2009), pelo que no final da investigação estaremos em
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condições de traçar o perfil dos alunos em estudo em termos do desenvolvimento do
pensamento espacial. O propósito da nossa investigação é perceber como se processa a
construção das narrativas históricas, assim como das descrições e interpretações geográficas
dos alunos do 7º ano do Ensino Básico.
A metodologia de análise em História, por seu lado, assenta no paradigma construtivista
que advoga que o conhecimento é construído pelas pessoas em contextos históricos, sociais e
culturais específicos. Este paradigma defende que o conhecimento não existe
independentemente do seu produtor, pelo que as crianças constroem os seus significados sobre
o mundo com base nas suas interações e conhecimentos tácitos substantivos adquiridos em
contextos e experiências diferenciadas. Por conseguinte, adotamos como metodologia de análise
a categorização da natureza das narrativas históricas proposta por Melo et. al (2008c) para
compreender o tipo de histórias, interpretações, descrições e interpretações elaboradas pelos
alunos.
O presente relatório envolve, por conseguinte, três partes estruturantes que correspondem
a capítulos distintos.
No primeiro capítulo fazemos o enquadramento teórico e conceptual do ensino da História
e da Geografia. Relativamente à Geografia, analisamos o conceito de pensamento geográfico e
refletimos sobre a importância de promover o pensamento espacial bem como a apropriação de
competências geográficas no estudo da Geografia, através da formulação de questões propícias
ao desenvolvimento do raciocínio espacial; e abordamos as questões de nível superior (Jo,
Bednarz & Metoyer, 2010) como ferramentas facilitadoras da interatividade e da mobilização de
conhecimentos e competências de pensamento espacial pelos alunos. No domínio do Ensino da
História, refletimos sobre o conceito de narrativa histórica, nuclear na análise que apresentamos,
bem como sobre os conceitos de literacia espacial histórica e de consciência histórica. Iremos
abordar ainda o papel do professor na formação de alunos/ cidadãos capazes de exercerem
uma participação cívica espacialmente competente.
Na segunda parte é apresentado o estudo empírico no qual assenta a presente
investigação, em termos de objetivos, metodologias, procedimentos e categorias de análise.
Ainda neste segundo capítulo apresentaremos o contexto escolar e curricular em que o estudo
foi implementado, assim como a caracterização da turma do 7º ano do Ensino Básico em que o
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estudo foi realizado, com a referência das estratégias implementadas tendo em vista o sucesso
educativo dos alunos.
No terceiro capítulo são apresentados os dados observados, em termos de distribuição de
frequências e valores percentuais, bem como a análise qualitativa dos mesmos com base nos
modelos teóricos adotados. Num primeiro momento são analisados os resultados da observação
na aula de Geografia e, num segundo momento, os resultados que dizem respeito ao Ensino da
História. Ainda neste terceiro capítulo, procuraremos fazer uma análise interpretativa e crítica
dos dados observados, bem como uma análise do seu significado na formação do pensamento
histórico e geográfico dos alunos.
Por fim, uma conclusão que reúne e sintetiza as principais contribuições e observações
deste estudo, procurando igualmente traçar novas e futuras avenidas de investigação ao nível do
Ensino das disciplinas de História e de Geografia. Procuraremos também nesta fase final apontar
as limitações do estudo.
A educação geográfica
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Capítulo1: A Educação Geográfica e a Educação Histórica
1.1. A Educação Geográfica
O termo Geografia, de origem grega, significa Terra (Geo) e descrição (grafia)  ? para
conhecer e compreender o funcionamento da Terra, o Homem aprendeu progressivamente a
avaliar a sua forma e a sua rotação, aprendeu a descrever as suas paisagens e a cartografá-las,
a elaborar lista dos recursos que possuía e as suas populações, assim como a explicar as
múltiplas relações que se estabeleciam e se estabelecem em entre o meio físico e humano.
O propósito da Geografia consiste, por conseguinte, na produção de conhecimentos
sistematizados e geograficamente enquadrados num determinado espaço, motivo pelo qual a
Geografia é considerada como uma disciplina que se encontra entre as Ciências Naturais e as
Ciências Sociais  ? é através dela e nela que se buscam respostas às questões que o Homem
coloca sobre o Meio físico e Humano, reunindo e transmitindo assim conhecimentos sobre as
diferentes culturas e sociedades, e o modo como os espaços estão relacionados (CNEB, 2001:
107). O Currículo Nacional para o Ensino Básico ponta, neste sentido, como orientações
essenciais:
 ?as competências geográficas [ ?] relacionadas com a o bservação e a localização de lugares à
superfície terrestre, bem como outras relacionadas com as formas de relevo, os países e os
continentes em globos e mapas, são desenvolvidas nos 1º e 2º Ciclos ? (Câmara, et. al, 2001: 6).
Porém, a Geografia não pretende ser um catálogo, mas antes um livro aberto sobre o
Homem, sobre a forma como ele se organiza no espaço e sobre as relações que estabelece com
o meio (Bailly et al., 2009: 19). Tal como escreveu Orlando Ribeiro no seu trabalho Études de
geographie tropicale offertes à Perre Gourou (1971)  ?o geógrafo é acima de tudo um viajante ?.
A Literacia Geográfica não se pode limitar à memorização e à localização de factos geográficos
isolados. Os jovens vivem num espaço multidimensional e tomam consciência dele a partir de
uma grande variedade de contextos. A interação que cada indivíduo estabelece diariamente com o
meio ajuda a construir o conhecimento do espaço, como por exemplo, a competência da
localização que se desenvolve desde o nascimento ? (Câmara, et. al, 2001: 6).
O objetivo no ensino da Geografia é tornar os alunos cidadãos geograficamente
competentes, com destrezas espaciais, isto é, serem capazes de visualizar os factos e de os
A educação geográfica
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descrever através de mapas mentais. Além disso, o aluno deverá também ser capaz de analisar
e interpretar de forma crítica as informações geográficas e de relacionar conceitos como
identidade territorial, património, individualidade regional e cultura. A educação que é dada aos
alunos através da Geografia fornece-lhes também formação ao nível da cidadania, do
desenvolvimento e da educação (CNEB, 2001: 108-109).
A Geografia tem como missão fazer compreender a organização do Homem, as atividades
na Terra, assim como explicar as relações que se estabelecem entre o meio e a sociedade e, por
fim, a aplicar os conhecimentos reunidos na organização sustentável do espaço, de modo a
permitir ao homem viver de forma equilibrada nesses espaços de vida.
Assim, se por um lado importa conhecer a altitude da ilha do Pico (2351m), no
arquipélago dos Açores, ou o ponto mais alto de Portugal Continental, na Serra da Estrela (1993
m), é ainda mais relevante compreender a formação e a evolução destes maciços montanhosos,
bem como a sua influência no clima, no aprovisionamento da água, no desenvolvimento da
vegetação, na fixação da população, na atratividade turística e na afirmação de uma identidade
territorial.
Importa, pois, perceber que a Geografia influencia uma determinada configuração
humana, social e económica do espaço. As características e os recursos naturais da Serra da
Estrela permitiram a fixação e o desenvolvimento de antigos núcleos populacionais  ?  ?os seus
altos prados permitiram o desenvolvimento do pastoreio e o consequente aperfeiçoamento dos
produtos locais ?, como o queijo, as carnes, a lã de ovelha; os cursos de água foram um fator
decisivo para a implementação de manufaturas e fábricas de lanifícios e têxteis. Mais
recentemente as paisagens, a neve e os cumes montanhosos tornaram-se propícios ao
desenvolvimento do turismo e, portanto, permitem um novo dinamismo económico da região.
Portanto, nenhum indivíduo pode viver sem a Geografia, e a existência de um espaço
físico com o qual o Homem interage é uma condição inerente à sua forma de vida, uma vez que
ele precisa de encontrar na Terra um espaço físico alargado no qual irá morar, trabalhar e
praticar as suas atividades  ? a sua forma de vida. Esta condição está invariavelmente associada
à necessidade do homem conhecer este espaço de vida para melhor o preservar e para
aproveitar de forma sustentável os recursos que este encerra  ? e é aqui que atua a geografia,
enquanto disciplina científica aberta à análise das práticas sociais.
A Geografia é a disciplina consagrada ao estudo do espaço terrestre e da sua influência na
identidade, na história e no sentimento de pertença a um povo, assim como ordem regional e as
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formas do homem se organizar no espaço. O domínio da geografia permite-nos, por conseguinte,
desenvolver o  ?pensamento geográfico ?, enquanto capacidade de reunir e mobilizar um conjunto
de conceitos e de ideias que nos permitem estabelecer conexões entre os lugares, a sua
organização humana, as formas de interação e as escalas que implicam.
Uma reflexão sobre a literacia espacial e o pensamento geográfico é essencial
para a compreensão e a tomada de decisões das aprendizagens dos alunos. A literacia espacial
é apontada como uma forma fundamental de literacia na medida em que incorpora um leque
alargado de disciplinas e carreiras, não só para especialistas geoespaciais, como também para
toda a sociedade nas suas realizações e na forma como esta utiliza os recursos de que dispõe
(Bednarz & Kemp, 2011). Há ainda um reconhecimento crescente de que a literacia espacial é
tão importante como a literacia matemática (numérica) e a literacia clássica (a capacidade de ler
e escrever).
Trabalhar a literacia visual significa, por conseguinte, desenvolver competências
relacionadas com o questionamento histórico e geográfico, o pensamento crítico, a tomada de
consciência das estratégias visuais que os artistas /criadores mobilizam para persuadir os
leitores (Melo, Coelho & Santos, 2010) e das representações, implicações e intenções
subjacentes à produção e divulgação de documentos qualquer que seja a sua natureza. Assim,
os alunos serão dotados de um conjunto de competências, quer ao nível do conhecimento
histórico e geográfico, quer a nível da aprendizagem universal, que lhe permitem situar-se no
tempo e no espaço, ultrapassando os usos mais reducionistas e limitados a que se associa a
linguagem não-verbal.
Nos EUA, a Academia Nacional de Ciências (2006) definiu o pensamento espacial como
uma componente-chave da literacia espacial, ou seja, como "o cerne de muitas grandes
descobertas em ciência, que estão na base de muitas das atividades da força de trabalho
moderna, e que permeia as atividades quotidianas da vida moderna". Neste sentido, a literacia
espacial é um componente de muitas profissões e carreiras como a arquitetura, a engenharia, a
medicina, ao controle de tráfego aéreo e as artes, por exemplo. Para os geógrafos e outros
estudiosos envolvidos no estudo do espaço geográfico, ser capaz de pensar em, com e através
do espaço é ser espacialmente proficiente e, portanto, é algo cada vez mais valioso.
De acordo com a conceptualização de Goodchild (2006), definimos a literacia espacial
como  ?uma ampla gama de perspetivas, conhecimentos, habilidades e hábitos da mente, ou
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disposições ?. A aplicação destes conhecimentos e perspetivas pode ser caracterizado como
raciocínio espacial, isto é, a habilidade de pensar de forma sub-espacial, aplicando processos
específicos para resolver problemas e tomar decisões. A literacia espacial surge assim como o
resultado do pensamento espacial e do raciocínio espacial e, portanto, se podemos pensar e
raciocinar como e sobre o espaço, então, existe literacia espacial.
O estudo do National Research Council, dos EUA, designado Learning to Think Spatially
(2006), propôs um conjunto de três componentes espaciais do pensamento geográfico. São
elas: 1) os conceitos de espaço, 2) os instrumentos de representação e 3) os processos de
raciocínio. Para pensar espacialmente foi, assim, postulado que deve ser desenvolvido o
conhecimento acerca de conceitos espaciais tais como direção, distância e associação espacial,
de forma a desenvolver as habilidades de construção e de interpretação gráfica; a análise de
representações espaciais, tais como diagramas, mapas e gráficos; assim como, a aquisição e a
prática de estratégias cognitivas (ou hábitos da mente) que facilitam a resolução de problemas, a
procura de respostas e tomada de decisão em contextos espaciais (Committee on Support for
Thinking Spatially, 2006).
O raciocínio espacial passa, assim, a ser visto como uma conjugação de conceitos,
habilidades e abordagens cognitivas que permitem aos indivíduos a usar o espaço para modelar
o mundo, real e imaginário, em pontos importantes e produtivos. O pensamento espacial é
definido, por conseguinte, como um processo de funcionamento que facilita o desenvolvimento
da literacia espacial (Bednarz & Bednarz, 2008: 320).
Neste sentido, as questões formuladas, verbal ou textualmente, são ferramentas
fundamentais para estimular o pensamento dos alunos. No entanto, e como nem todas as
questões são apropriadas ao estímulo e ao desenvolvimento do pensamento crítico e inferencial,
importa perceber que tipos de questões devem ser adotados no sentido de facilitar o
desenvolvimento das habilidades cognitivas de pensamento geográfico. Jo, Bednarz e Metoyer
(2010) apontam um conjunto de contribuições sobre como os professores de Geografia podem
incorporar nas suas aulas uma ferramenta concreta para a elaboração de questões propícias ao
desenvolvimento do pensamento geográfico nos alunos.
Através da apresentação dos resultados de um estudo empírico e de uma revisão das
contribuições teóricas da literatura, estes investigadores sugerem formas de incorporar o
pensamento geográfico no estudo da Geografia, através da formulação, avaliação e aplicação de
perguntas de pensamento geográfico e de questões de nível superior que estimulem no aluno a
A educação geográfica
8
utilização de conceitos espaciais como a distância, a região e a direção; ferramentas de
representação, como os mapas e os gráficos; e os processos de raciocínio adequados à
concetualização e à resolução de problemas.
Os autores (Op. cit: 49) retomam o conceito de  ?pensar geográfico ? para propor um
modelo de formulação de questões propícias ao desenvolvimento do pensamento geográfico,
também identificado com um pensamento inferencial, abstrato e mobilizador de diferentes
conceitos e perspetivas:
 ?by spatial thinking we mean the use of spatial concepts such as distance, direction, and region;
tools of representation like maps and graphs; along with the appropriate thinking processes, to
conceptualize and solve problems ?.
De acordo com o National Geography Standards (1994), o pensamento espacial pode ser
enquadrado através de duas questões: o que os alunos conhecem (sobre o espaço e as
ferramentas de representação) e o que eles podem fazer (processos de raciocínio) a partir dos
conhecimentos que possuem (cit. in Ibidem). Bailly et al. (2009) relembram um dos lemas do
recente Manifesto da Geografia, apresentado pela Geographical Association sob o título  ?A
different View ?, de Peter Jackson (2009):
 ?Pensar geográfico é uma maneira poderosa de olhar o mundo. Enquanto não tivermos um mapa
muito detalhado ?Pensar geográfico não nos oferece u ma linguagem  ? um conjunto de conceitos
e de ideias  ? mas, pode ajudar-nos a ver as conexões entre lugares e escalas, que outros
frequentemente esquecem. Eis, porque nos devemos focalizar na gramática geográfica bem como
no seu infinito vocabulário. É este o poder de pensar geográfico ? (Cit. in Bailly et al., 2009:17).
Para desenvolver o pensamento geográfico, Bailly (2009:16) propõe cinco etapas de
raciocínio e de julgamento dos espaços, que evoluem no sentido de uma complexidade
crescente em termos de saberes que mobilizam e dos processos espaciais que contemplam:
- Numa primeira etapa, trata-se de saber colocar questões sobre o território e os modos de
vida do tipo: Onde? Porquê? Quem? Como? Até onde?
- Numa segunda etapa procura-se saber onde obter a informação geográfica, procurando
respostas a esta pergunta: Quais são os livros, estudos de referência, autores, mapas,
estatísticas, fotografias e web sites que se podem utilizar para pesquisar informação, além da
própria observação do mundo que nos rodeia?
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- O terceiro nível corresponde à capacidade de saber organizar e analisar as informações
recolhidas, através de sistemas de classificação e síntese que permitirão expressar o
pensamento geográfico.
- A quarta etapa refere-se à capacidade e à possibilidade de responder às perguntas
geográficas mais complexas, para explicar os processos espaciais e desenvolver pontos de vista
sobre as nossas práticas espaciais, as suas causas e as suas consequências;
- Por último, o quinto nível de  ?pensar geográfico ? corresponde à capacidade de
responder de forma ponderada e proactiva às preocupações da sociedade atual, nomeadamente
no que diz respeito à coesão e qualificações de regiões e cidades, à preservação dos valores
ambientais e patrimoniais, à minimização de perigosidades e riscos ou, de forma mais geral, ao
desenvolvimento económico, social e cultural sustentável dos territórios.
Depois de apresentar o conceito de  ?pensar geográfico ? e as várias etapas em que este se
desenvolve, aliado ao objetivo da geografia enquanto disciplina descritiva e sistemática, Bailly et
al. (2009) iniciam a sua Viagem à Geografia começando por apresentar a  ?identidade da
geografia ?, explicitando o papel do espaço na compreensão das práticas humanas, ou seja,
procura perceber o que é a Geografia? Embora não seja clara nem consensual a definição de
Geografia, alguns autores propõem que a análise geográfica está restrita aos aspetos visíveis do
real, nomeadamente, à paisagem. Uma outra proposta encontrada sugere o estudo comparativo
da individualidade dos lugares; existem ainda autores que concebem a Geografia como o estudo
do espaço e aqueles que definem a disciplina como o estudo das interações entre o homem e o
meio.
Estes autores (2009) propõem uma abordagem holística da Geografia a partir da
conceção de pensar geográfico. Assim, a análise geográfica aborda a organização do espaço e
procura compreender as ligações que se estabelecem entre ambiente e território para explicar
como são criados os modos de vida no interface natureza/ cultura e tecnologia. Tal como os
historiadores estudam o tempo, os geógrafos estudam o espaço, ao qual surgem associadas um
conjunto de questões que o homem procura responder, designadamente: Como é que se
localizam os homens e as suas atividades no meio? Porque se instalam nele? Quando foi que um
homem se instalou num determinado espaço ao longo da sua história? Até onde é que eles
estenderam o seu território de vida? Como é que vivem nestes meios?
A partir da resposta a estas perguntas, os geógrafos interpretam e explicam o
aparecimento e a distribuição dos Homens, as interações entre os fatos naturais e os humanos,
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as consequências destas ações sobre o ambiente e a forma de as aproveitar em benefício do
bem-estar e do progresso da Humanidade. Deste modo, a Geografia constitui-se como uma
disciplina que se encontra  ?na encruzilhada entre as ciências humanas e naturais ? (Bailly et al.,
2009: 17), pois estuda como os Homens aproveitam os espaços para criar territórios vivos, com
as suas paisagens, os seus géneros de vida e as suas atividades; retira ilações para explicar as
práticas existentes e possíveis e elabora modelos para antecipar o futuro e prever um
aproveitamento mais sustentável dos nossos espaços de vida.
Ao nível do Ensino Básico, o objetivo do ensino da Geografia no consiste na formação do
pensamento espacial dos alunos enquanto instrumento de transformação da realidade e de
construção da cidadania do indivíduo. Neste processo, cabe ao professor propiciar os elementos
teóricos e os meios cognitivos e operacionais necessários ao desenvolvimento da consciência do
espaço, dos fenómenos e dos processos integrantes da prática social, de modo a propiciar o
desenvolvimento do pensamento espacial e, sobretudo, de forma a criar as competências
necessárias à formação de cidadãos geograficamente competentes, mais ativos e intervenientes
na sociedade (Ibid.: 18).
As competências essenciais da Geografia estão, portanto, definidas de modo a centrar a
aprendizagem da disciplina na procura de informação, na observação, na elaboração de
hipóteses, na tomada de decisões, no desenvolvimento do pensamento crítico, na prossecução
do trabalho em equipa e na realização de projetos, assim como na formação para a cidadania:
 ?A educação geográfica utiliza as dimensões conceptual e instrumental do conhecimento
geográfico para proporcionar aos alunos oportunidades de desenvolverem competências
geográficas e, nessa medida, a geografia desempenha um papel formativo no desenvolvimento e
formação para a cidadania ? (CNEB, 2001: 5).
Além dos direitos civis, o desenvolvimento da cidadania no aluno inclui também os direitos
sociais, económicos e ambientais, a partir do ensino das temáticas físico-naturais, como sendo o
relevo, as rochas e o solo (De Morais, 2011: 139). Com efeito, espera-se que o processo de
ensino-aprendizagem que se realiza na instituição escolar acompanhe o conhecimento
quotidiano do aluno, evitando deste modo o denominado  ?simulacro de aprendizagem ? (Pérez &
Fernández, 2008, cit. in Ibidem).
Para tanto, além de explorar a leitura cartográfica, o professor deve procurar desenvolver
as relações espaciais topológicas, entre o espaço vivido e o espaço percebido pelo aluno, assim
como a formação dos conceitos geográficos, tais como território, região, lugar e paisagem. Esta
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é antecedida pela formação dos conteúdos geográficos, ou seja, se pretendemos ensinar aos
alunos que paisagem é tudo aquilo que está ao alcance da perceção humana, certamente que o
aluno não conseguirá abstrair e alcançar tal conceito. Mas se, pelo contrário, o professor ensinar
um conteúdo geográfico, por exemplo, a transformação de uma paisagem rural em urbana, o
aluno construirá paulatinamente o conceito de paisagem, isto porque, segundo Vygotsky (cit. in
Bailly et al., 2009: 19), o conceito não se forma na cabeça da criança quando lhe é ensinado,
mas antes é elaborado à medida que os alunos o constroem.
O ensino eficaz é aquele que cumpre com a função escolar de formar um cidadão
autónomo e crítico capaz de superar os problemas com os quais a sociedade atual se depara, e
assenta na concretização dos processos de aprendizagem em que o aluno é capaz de construir
os conceitos que mobiliza para a compreensão e a interação com o real. O trabalho de educação
geográfica ajuda, assim, os alunos a analisarem esses conhecimentos, a desenvolverem modos
do pensamento geográfico, a interiorizarem os métodos e procedimentos para captar a realidade
vivida e a ganharem consciência do seu espaço.
A este nível torna-se igualmente relevante, o papel do professor na formação de alunos
geograficamente competentes, tanto pela capacidade de conhecer o espaço geográfico em que
se encontram, como pela atitude cívica e crítica de agir sobre este mesmo espaço na procura de
soluções e respostas aos problemas e incertezas emergentes, conforme o Modelo de
Competências Geoespaciais, operacionalizando assim a noção de  ?spatial citizenship ? (ou
cidadania espacial) teorizada por Gryl, Jekel e Donert (2010).
Esse modo de pensar geográfico é importante para a realização de práticas sociais
variadas, uma vez que as mesmas são sempre práticas socio-espaciais. Souza (2011) aponta,
neste sentido, que a construção do pensamento espacial decorre de processos epistémicos
próprios da didática da Geografia que, por sua vez, se fundamentam nas teorias e metodologias
próprias da Filosofia, da Psicologia e da Educação. Isso significa que a noção de Geografia como
ciência que compreende a produção do espaço, a noção de mediação da psicologia histórico-
cultural de Vygotski e a noção de retificação do erro da filosofia bachelardiana são, para o autor,
os fundamentos para um pensamento espacial crítico.
Vygotski (1998) refere que o meio social e cultural ocupa espaços significativos no
entendimento da participação do indivíduo no espaço, bem como o processo de aprendizagem.
Para isso, ele cria a noção de estruturação das funções psíquicas superiores, um princípio
propunha a análise de como o meio social age no indivíduo, criando funções superiores de
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origem essencialmente social. Com esta posição, Vygotski opõe-se à teoria de Piaget por
conceber que o desenvolvimento segue, não no sentido da socialização, mas no da conversão
das relações sociais em funções mentais.
O contributo de Bachelard (2004) para a didática da Geografia refere-se à positividade do
erro, encarado como elemento motor do conhecimento e uma etapa a ser atravessada. Segundo
o autor, a objetividade de uma ideia será tanto mais clara e mais distinta, quanto ela aparecer
sobre um fundo de erros mais profundos e mais diversos. Por isso, é preciso errar para atingir
um fim; e não há verdades primeiras, só erros primeiros. A primeira e mais rica função do
sujeito é, portanto, a de se enganar e quanto mais complexo for seu erro, mais rica será sua
experiência. Assim, a experiência é a lembrança dos erros retificados, ou seja,  ?o erro é uma
fase da dialética que precisa ser transposta. Ele suscita uma investigação mais precisa, é o
motor do conhecimento ? (Ibid.: 251).
Para além da construção dos conceitos, destaca-se o papel da leitura, da escrita e da
metacognição como atividades potencializadoras da construção de conceitos com destaque à
formação do pensamento espacial crítico. Num estudo sobre como os alunos do Curso de
Graduação em Geografia construíam o conhecimento, Souza (2009) destacou o papel da leitura
e da produção de texto como atividades importantes nas aprendizagens durante a formação
inicial do aluno. A leitura era a estratégia utilizada quando surgia uma dúvida, quando os alunos
estavam motivados e quando tinham interesse em ir para além do que recebiam na sala de aula.
O processo de leitura e de compreensão do texto, para ser satisfatório, exige a coordenação de
várias habilidades relacionadas com a perceção da realidade, o uso da memória, as inferências
que se realizam, os julgamentos do texto ou dos discursos, as práticas sociais e espaciais nas
quais estão inseridas, dentre outras. Dessa forma, ler é uma operação intelectual que ultrapassa
o ato mecânico de identificar um texto escrito e um conjunto de signos. A leitura pode ser ainda
considerada um importante motor do pensamento e, portanto, do processo de construção de um
pensamento crítico.
Para elucidar melhor a associação entre a leitura e o processo de construção de um
pensamento espacial referimos a perspetiva de Paulo Freire (1994) que considera que o ato de
ler é muito mais profundo do que operar uma descodificação de palavras e de frases. Para Freire
ler é participar das conceções expressas no texto lido e mergulhar em representações expressas
pelo autor. Ler significa, ainda, descortinar, mudar de horizontes, interagir com o real, interpretá-
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lo, compreendê-lo e decidir sobre ele, portanto, incorpora igualmente uma dinâmica proactiva e
de manipulação da realidade. Assim, a geografia e o pensamento geográfico permitem
desenvolver no homem a capacidade de compreender e agir sobre o meio, no sentido de
aproveitar de forma sustentável os recursos que o espaço lhe oferece. O pensamento geográfico
permite ainda a análise do mundo a diferentes escalas, transportando o homem para novos
níveis de análise que revelam um mesmo fenómeno a partir de múltiplos pontos de fuga; ao
mesmo tempo a geografia torna possível compreender a evolução histórica do homem em
permanente dialítica com o seu lugar.
Nunca o conhecimento geográfico e o desenvolvimento do raciocínio espacial foram tão
necessários para a formação dos cidadãos nos nossos dias, motivo pelo qual a escola e o ensino
da disciplina de geografia se tornam fundamentais no currículo escolar. Citamos, neste sentido,
Peter Jackson, através do Manifesto from the Geographical Association (2009: 9):
 ?Thinking geographically is a uniquely powerful way of seeing the world. While it does not provide a blueprint
... thinking geographically does provide a language  ? a set of concepts and ideas  ? that can help us see the
connections between places and scales that others frequently miss. That is why we should focus on
geography ?s grammar as well as on its endless vocabulary. That is the power of thinking geographically. ?
Para a Geografia, a literacia visual geográfica constitui-se como uma estratégia de
expressão, a montante e a jusante do conhecimento geográfico. Tal explica-se, no caso dos
mapas, por este poder apresentar-se como ponto a partir do qual se explana e se interpreta o
conhecimento geográfico e por outro lado, como uma ferramenta, utilizada desde a Antiguidade,
como forma de representar o conhecimento geográfico. Além disso e segundo Castellar (2005:
221):
 ?Os mapas e as imagens presentes nas aulas são procedimentos, ou seja, estratégias de aprendizagem que
possibilitam aos alunos trazer para a discussão o conhecimento prévio e ao mesmo tempo mobilizam
habilidades mentais (classificar, analisar, relacionar, sintetizar ?) e estimulam a perceção, bem como a
observação e a comparação das influências culturais existentes nos diferentes lugares. Permitem ainda que
os alunos entendam os mapas como construções sociais que transmitem ideias e conceitos sobre o mundo,
apesar da pretendida neutralidade e objetividade que os meios técnicos utilizam para confecioná-los ?.
Como tal, o estudo da Geografia permite formar cidadãos capazes de integrar diversos
saberes  ? ambiental, social, económica e cultural  ? com impacto diversificado em cada unidade
de território, permitindo a formação de um saber integrado e coerente. O Ensino da Geografia é
fundamental na compreensão de problemas atuais, porque sistematicamente tais problemas
possuem uma forte componente territorial, como é o caso das temáticas ligadas à Geopolítica.
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No caso específico da matéria lecionada na disciplina de Geografia, ela teve como tema
central o relevo  ? fundamental na identificação e compressão do mundo que os rodeia. Deste
modo, um conhecimento aprofundado do território onde se vive permite formar cidadãos
geograficamente competentes, capazes de realizar uma introspeção crítica e analítica sobre o
seu território segundo  ?raciocínios geográficos ?.
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1.2. A Educação Histórica
De acordo com o Currículo Nacional do Ensino Básico (2001: 87-88) as competências
específicas da disciplina de História enquadram-se em três grupos estruturantes do saber. Em
primeiro lugar, o tratamento de informação/ a utilização de fontes que inclui as funções de
pesquisa, seleção e organização da informação para a transformar em conhecimento
mobilizável. Num segundo nível é focado a compreensão histórica, consubstanciada em
diferentes vetores que incorporam a temporalidade, a espacialidade e a contextualização  ? em
termos gerais, trata-se de mobilizar os saberes culturais, científicos e tecnológicos para
compreender a realidade e para abordar as situações e os problemas do quotidiano. Por fim, é
esperado do aluno o desenvolvimento de competências ao nível da comunicação em história,
isto é, a utilização adequada de linguagens das diferentes áreas do saber cultural, científico e
tecnológico para se expressar, bem como o uso correto da língua portuguesa para comunicar
adequadamente e para estruturar o pensamento próprio.
Estes núcleos de competências foram formulados a partir da análise dos programas de
Estudo do Meio (1º ciclo), História e Geografia de Portugal (2º ciclo) e História (3º ciclo) com o
propósito de se encontrarem elementos que garantam a articulação e a unidade fundamental
desses programas, de modo a proporcionais aos professores um sentido de  ?caminho comum
de construção de aprendizagens ? (Ibid: 87). O mesmo documento estipula ainda que,
 ?O papel da História consiste em tornar os alunos capazes de terem uma visão global e
organizada sobre a sua sociedade, que cada vez é mais complexa e que se encontra em constante
mudança. O papel do professor de História, por seu lado, é fazer com que o aluno se enquadre no
estabelecimento de referenciais fundamentais enquanto toma consciência do tempo social, e
assim o aluno é estimulado a construir um saber histórico expressando ideias históricas desde os
seus primeiros anos de escolaridade. Assim, o saber histórico vai-se construindo de modo
progressivo e gradual, no contexto das experiências vividas. ?(Ibidem)
A perspetiva de que o pensamento histórico é progressivo e gradualmente contextualizado
em experiências vividas sugere que a cognição histórica considera três princípios fundamentais
para a disciplina de História, como pretendemos expor a seguir, ao nível da aprendizagem e da
avaliação dos alunos (CNEB, 2001: 87).
Em primeiro lugar, o princípio de que o saber é construído a partir das vivências no
exterior e no interior da escola, tais como a família e os Media, na medida em que fornecem aos
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alunos algumas visões sobre a História, sendo que é na escola os alunos exploram e
desenvolvem estas ideias iniciais, perspetivando o conhecimento histórico. A aprendizagem
processa-se, assim, em contextos concretos, pelo que é necessário que os conceitos façam
sentido para quem os vai aprender, incorporando, nomeadamente, as vivências prévias dos
sujeitos e as aptidões individuais (Barca, 2001a: 20).
Em segundo lugar, o princípio de que, embora o pensamento histórico tenha tendência
para evoluir com a idade, a aprendizagem não é um progresso linear e invariante e, portanto,
exige estímulos no sentido de uma evolução e construção dos conhecimentos. Ou seja, os
estádios de desenvolvimento mental não são invariantes, como Piaget propôs  ? há crianças de
sete anos com um pensamento histórico ao nível do de crianças de catorze anos e vice-versa.
Por último, o princípio de que o pensamento histórico envolve não só a compreensão de
conceitos substantivos, como por exemplo o que é a  ?revolução industrial ?, mas também a
compreensão implícita de conceitos que dizem respeito à natureza do saber histórico (como por
exemplo fonte, interpretação, explicação e narrativa) (CNEB, 2001: 87).
Com efeito, o Decreto-Lei 6/2001 propôs uma reorganização do Ensino Básico orientada
para a aplicação de práticas pedagógicas mais autónomas e flexíveis, melhor adaptáveis aos
diferentes ritmos e perfis de aprendizagem. A nova proposta legislativa surge, por conseguinte,
enquadrada no modelo construtivista, embora não expressamente, e afasta-se dos ditames
prescritivos característicos dos modelos estruturalistas de ensino. As novas orientações do
Currículo desenvolvem-se, assim, em torno da noção de competência e afastam-se do
paradigma behaviorista, enfatizando assim a aquisição de competências educativas como o
ponto central para a aquisição posterior de conhecimentos e capacidades (cit. in Gomes, 2009:
15).
A perspetiva construtivista da aprendizagem sugere  ?uma abordagem do ensino que
oferece aos alunos a oportunidade de uma experiência concreta e contextualmente significativa,
através da qual se podem procurar padrões ? para a construção dos próprios modelos, conceitos
e estratégias do aluno (Fosnot, 1996: 9). Neste modelo, a sala de aula é encarada como uma
mini comunidade de alunos empenhados no debate e na reflexão. O construtivismo rejeita,
assim, as noções de que o significado pode ser transmitido para os alunos através de símbolos e
que os alunos possam incorporar cópias exatas da compreensão dos professores para o seu
próprio uso (Ibidem).
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No passado, o ensino da História valorizava uma análise de longa duração e desvalorizava
os acontecimentos, sendo que os alunos não tinham uma aproximação à verdadeira realidade de
vida de outros tempos. Hoje, no entanto, assiste-se a uma situação diferente, conforme
demonstra Lloyd (1993: 46, cit. in Barca & Gago, 2006: 29):
 ?Tanto as explicações sociais como comportamentais devem ser abordadas segundo a dupla
perspetiva de ação e estrutura. O estruturalismo metodológico aborda a explicação desenvolvendo
conceitos de uma existência real e independente, e ainda de uma interdependência mútua dos
indivíduos e das estruturas institucionais ?.
A perspetiva de Lloyd é pois a de que, hoje, o Currículo de História já revela uma maior
atenção dada aos indivíduos, enquanto agentes do seu tempo e que fazem da História parte
integrante de uma época. Por exemplo, os períodos mais marcantes, como a independência de
Portugal e a Revolução dos Cravos do 25 de Abril de 1974 são abordados de forma a se
conhecerem mais de perto a vida dos intervenientes nesses acontecimentos. Neste sentido, as
propostas curriculares para o Ensino Básico sustentam a construção de narrativas pelos alunos
e a interpretação de narrativas divergentes e inclusivas de algumas das experiências de
aprendizagem que o professor deve fomentar no desenvolvimento das competências históricas
(Ibidem). As mudanças de paradigma do conhecimento histórico facilitaram, assim, a
reelaboração dos seus próprios elementos de construção, ao relacioná-los na sala de aula com
os conhecimentos tácitos e as experiências do quotidiano. Portanto, falar de narrativa histórica
em Portugal significará para muitos a construção de um relato do passado que atenda não só à
análise do quadro conjuntural e estrutural, mas que dê também visibilidade aos personagens e
situações do tempo presente (Barca & Gago, 2004: 29).
Doravante, alguns estudos analisaram e questionaram o lugar das técnicas narrativas e as
formas retóricas nas fontes históricas, nomeadamente no registo de testemunhos, pelo que
introduziram a questão da natureza ficcional das próprias narrativas e trouxeram à reflexão sobre
a História a variável metodológica do ato de contar. Assim, as ficções tornaram-se também um
sujeito/ objeto que podem contribuir para a compreensão do passado mediante um ato criativo
vivido diferentemente por poetas, escritores, historiadores e alunos e que vai variando ao longo
dos contextos históricos de receção, trazendo deste modo a imaginação para um lugar central na
construção dos relatos das narrativas históricas.
Com efeito, a historiografia mais recente contempla dois tipos de reconstruções: a história
vinda de fora que se preocupa com a análise das estruturas sociais e demográficas,
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acontecimentos políticos e as suas consequências; a história vinda de dentro que se preocupa
com os domínios do intelectual e do cultural. Esta dualidade ocorre porque a base documental,
isto é, as evidências para uma reconstrução histórica são caracterizadas pela lacunae e pela
omissão deliberada, isto é, a história vinda de dentro envolve a aplicação da imaginação, tanto
para colocar as questões como para lhes responder (Husbands, 1996: 60, cit. in Melo & Lopes,
2004:7).
 ?O mesmo acontece na sala de aula, onde os alunos na sua tentativa de compreender o passado trazem
consigo o conhecimento tácito histórico dos alunos composto por um conjunto de conhecimentos, crenças e
valores. Portanto, assim como os historiadores criam uma rede de interpretações e compreensões a partir
das suas perguntas e da análise das evidências ( ?) também os alunos acedem, não apenas aos materiais
didáticos de teor histórico que são apresentados na aula, mas também aos artefactos ficcionais que versam
os temas históricos, nomeadamente os romances, os filmes e a banda desenhada a que têm acesso ? (Melo,
2004: 7).
Estas posições levam-nos a refletir mais sobre o fenómeno que assistimos nas duas
últimas décadas do século XX que é um certo  ?retorno à História narrativa ?, não como um
retorno à História tradicional ligada a velhos modelos políticos e biográficos, mas antes ao
recurso a um método de comunicação mais afim dos novos temas e interesses da investigação
histórica.
A ideia do  ?retorno da narrativa ? nasceu com o historiador Lawrence Stone (1991: 13-46),
em seu polémico artigo  ?The revival of narrative ?. Este retorno à História narrativa não invalida,
porém, o facto de convivermos hoje com uma larga diversidade de modelos historiográficos e
orientações em que a proximidade da História com outros campos do saber (Geografia,
Economia, Ciências Políticas, Ciências Sociais, Filosofia, entre outras) mantém em aberto
abordagens diferenciadas dos temas historiográficos. Stone (Op. cit.) entendia que não bastava
ao historiador o rigor metodológico, mas antes era preciso atender também à forma da escrita
da história, esta tão significativa quanto o conteúdo.
Tal posição, no entanto, ao reconhecer uma aproximação entre historiografia e ficção,
gerou desconforto no meio académico, numa altura em que a História se procurava firmar
enquanto saber científico autónomo. Nos finais dos anos 70 persistia uma tendência para
analisar de forma fria e distante os  ?complexos histórico-geográficos ?, evitando uma análise
próxima e desprezando a espuma do tempo.
Foi no período pós estruturalista que se começou a utilizar a narrativa em História, sendo
que, de acordo com a análise feita aos currículos escolares de História durante a década de
1980, a narrativa, em Portugal, era para muitos teóricos  ?a construção de um relato do passado
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que atenta não só à análise do quadro conjuntural e estrutural mas que dê também visibilidade
aos personagens e situações do tempo breve ? (Barca & Gago, 2006: 29).
Na mesma linha de pensamento, Rüsen (2001) afirma que a História é uma ciência
fundamentalmente narrativista, pelo que o pensamento histórico obedece também uma lógica
narrativa. Uma vez que se considera que emerge da interpretação do historiador, a narrativa e a
explicação histórica possuem um carácter subjetivo, também ele marcado por um caráter de
continuidade, onde se incluem diferentes tipos de explicações: a positivista, a racional e a
narrativa. Para Gallie (1964) a História possui uma natureza narrativa e explicativa, pelo que
envolve generalizações de diferentes tipos acerca do comportamento humano  ? estas
generalizações podem ser classificativas, causais e outras podem ser parte de uma teoria geral
das ações humanas.
Também Atkinson considerou a narrativa como sendo intrinsecamente explicativa e
descritiva, o que permitiu inserir o autor no quadro do objetivismo crítico. Neste sentido, a
narrativa histórica além de explicativa e coerente, torna-se também compreensível por se basear
na realidade e, ao assumir-se como explicativa, a narrativa histórica procura obter respostas às
perguntas como e porquê  ? uma abordagem que acentua o carácter interpretativo do
conhecimento histórico e, ao mesmo tempo, afirma a narrativa histórica como autoexplicativa
(cit. in Mendes, 1989:199-200).
Observam-se, no entanto, alguns autores mais céticos em relação ao uso e à natureza da
narrativa histórica, nomeadamente Mink (1978) para quem  ?a forma da narrativa e da realidade
é delineada pelo historiador, logo o trabalho do historiador assemelha-se a uma criação de ficção
verbal  ? a forma da narrativa é um artifício criativo do historiador ?, enquanto para Hayden White
(1998)  ?qualquer produção histórica assume a forma de narrativa e esta é essencialmente uma
construção ficcional ?.
White (1987: 57, cit. in Melo & Lopes, 2004: 5) questionou a visão positivista da produção
historiográfica que, segundo ele:  ?ingenuamente esperava que as afirmações sobre uma
determinada época ou sobre uma complexa trama de acontecimentos passados correspondem a
um conjunto pré-existente de factos em bruto ?, pelo que devemos antes reconhecer que o que
constitui os factos em si mesmo é o problema que o historiador tenta resolver na procura de
uma metáfora para a qual ele poderá ordenar o seu mundo, passado, presente e futuro. E o
autor avança:  ?de que outro modo o passado que por definição inclui acontecimentos,
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processos, estruturas, não mais são percebíveis, representadas ? exceto senão por um modo
imaginativo? ? (Ibidem).
É por este motivo (talvez) que assistimos muitos autores a fazerem produção literária a
partir da realidade histórica, assumindo metodologias e rigores semelhantes aos dos
historiadores, diluindo assim a fronteira entre estes dois tipos de produção escrita. Como
exemplos destes podemos citar as obras de Keneally, A Lista de Shindler (1983), e de Humberto
Eco, O Nome da Rosa (1980) (Ibidem).
Temos, portanto, que se a História é um processo de construção de conhecimentos
através de operações cognitivas por parte do historiador, também a produção de um texto pelos
alunos, sobre o passado, constitui um processo de construção de sentido histórico:
 ?O historiador realiza um processo de construção do conhecimento  ? graças às suas próprias
capacidades cognitivas, à sua consciência metodológica e ao valor que reconhece ao
conhecimento histórico  ? e, através da investigação, chega ao texto historiográfico, o aluno, por
sua vez, realiza um processo de construção do conhecimento mediante o uso das fontes ou
mediante o estudo de textos e deve chegar a compreender não só o conhecimento mas também
como procede o historiador e como funciona o conhecimento ?(Mattozzi, 1998: 39).
Neste sentido, cabe ao professor de História ressaltar o significado e a importância desta
disciplina para a compreensão do nosso tempo, proporcionando uma visão alargada,
diversificada e dinâmica das sociedades, orientando os alunos na descoberta da relatividade e da
provisoriedade do conhecimento histórico, de modo a estarem melhor preparados para a análise
crítica da informação histórica. Paralelamente, o professor deve promover situações de
aprendizagem que facilitem o treino diversificado das competências referidas por Mattozzi,
contribuindo para o progressivo desenvolvimento cognitivo dos alunos, e atender às devidas
diferenças nos processos de construção dos diferentes protagonistas.
No que diz respeito às fontes iconográficas, reconhece-se, no entanto, que os
professores frequentemente as desvalorizam atribuindo-lhes apenas a função de ilustração do
texto escrito seja ele uma fonte histórica ou o dos autores dos livros escolares. Mesmo quando
outras intenções são consideradas, as tarefas não cobrem a sua natureza plural: a) enquanto
objeto artístico com linguagem e técnicas especificas que podem determinar o seu conteúdo
declarativo, e b) enquanto fonte histórica que oferece uma narrativa enquadrada temporal e
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contextualmente, e ou gerando a criação de narrativas alternativas feitas pelos leitores (Melo,
Coelho & Santos, 2010: 2).
Ler imagens afigura-se essencial para melhorar a nossa compreensão histórica e
geográfica, os nossos comportamentos e as nossas atitudes, as nossas formas de agir (Sousa,
2007). Ao longo dos últimos anos, são vários os investigadores que têm procurado conhecer o
pensamento histórico dos professores e alunos (Melo, 2003; Melo & Lopes, 2004) bem como as
práticas metodológicas implementadas em sala de aula, inclusive no domínio da literacia visual
(Melo, et. al 2008c; Melo & Durães, 2011).
 ?A preocupação com a literacia visual num dos domínios da Educação Histórica advém da
constatação de que os alunos têm acesso a um número crescente de imagens no seu quotidiano
vivencial e em contextos escolares múltiplos ? (Melo, 2008: 13), de modo a desenvolverem a
capacidade de resolução de problemas e do espírito crítico, como também a manipularem as
imagens e as intenções a que elas subjazem. Neste sentido, é importante investir e promover
nos alunos o desenvolvimento da literacia visual, em uníssono com as fontes verbais escritas e
as fontes iconográficas. Por outro lado, pretende-se que as aulas de História se desenvolvam
mediante a exposição do discurso do professor, quer seja de natureza explicativa, quer seja de
natureza interrogativa, em integração com o debate e a participação dos alunos (Ibidem).
Tal abordagem permitirá a apropriação de  ?uma História multifacetada cada vez mais
integrada nas problematizações e nas discussões provenientes de outras áreas do saber ?
(Sousa, 2007: 36) e o desenvolvimento da literacia visual histórica considerada, afinal,  ?uma
literacia de fronteira ? por convocar quadros de análise e de reflexão que se centram na leitura e
interpretação de imagens de diversa natureza (fotografias, pinturas, cartoons, etc.) olhados como
fontes históricas primárias e enquanto objetos artísticos, mobilizando atos de fruição e
apreciação estética (Melo, Gomes & Ferreira, s/d.: 2).
Por conseguinte, podemos incorporar a proposta de definição do conceito de literacia
visual histórica de Maria do Céu Melo (2008: 13) como:
 ?Um processo de crescente sofisticação da perceção, leitura e interpretação, mobilizando a
resolução de problemas e o pensamento crítico, e em alguns casos, promover a compreensão da
intencionalidade, manipulação e perspetivada das estratégias e narrativas que as imagens
apresentam e ou despoletam. Ela inclui o estudo das imagens no seu contexto histórico (fontes
primárias) permitindo que os alunos se consciencializem das intencionalidades dos seus autores e
ou dos processos de disseminação adotados por certas instituições e atores sociais. ?
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A componente do tratamento de informação e utilização de fontes, embora tenha uma
dimensão transversal no Currículo do Ensino Básico, constitui-se no contexto da história como
uma componente específica do conhecimento histórico. É neste sentido que surge a necessidade
do professor da História praticar um ensino interrogativo e explicativo  ?capaz de mobilizar as
estruturas de pensamento, cultivando a curiosidade, a experimentação e a pesquisa, ainda que
devidamente adequada ao perfil de aprendizagem e ao ano de escolaridade em causa ? (Gomes,
2009: 3).
Como refere Carretero (1997: 84, cit. in Ibidem),  ?é importante levar-se em conta que,
embora o ensino da História implique a transmissão de um conhecimento sobre o passado, este
faz-se por meio de ferramentas conceituais que têm sentido no presente ?. Portanto, o ensino da
História exige cada vez mais a interação permanente entre o professor e o aluno que passa pela
constante dialética entre o passado e o presente, assim como pela exploração das ideias tácitas
dos alunos para a partir delas construírem um quadro histórico estruturado e significativo.
O Currículo do Ensino Básico (2001) sugere ainda que sejam adotadas abordagens
metodológicas que privilegiem a transversalidade de conhecimentos e que estimule a fruição
artística, através da interpretação livre e da partilha de ideias, de forma a valorizar o espírito
crítico, a criatividade, o sentido estético, a sensibilidade, a imaginação, a comunicação e a
mobilização e integração de conhecimentos, por exemplo. Enquanto  ?parte integrante e
indispensável na formação geral da criança ? e  ?elementos indispensáveis no desenvolvimento da
expressão pessoal, social e cultural do aluno ?(Ibid.:149), as artes permitem o desenvolvimento
da perceção, da sensibilidade, da criatividade e da capacidade de comunicação, bem como, o
sentido das aptidões técnicas e manuais no entendimento do mundo.
Por conseguinte e segundo Melo, (2008) a importância que atribuímos à literacia visual
histórica assenta na:
 ?Compreensão e interpretação de imagens são pela sua natureza um conhecimento socialmente construído,
mobilizando convenções/representações culturais simultaneamente universais, locais e idiossincráticas.
Esta dimensão social explicita-se mais claramente quando aquelas tarefas são feitas entre pares,
desenvolvendo competências adstritas ao discurso declarativo, interrogativo e argumentativo, cujas
narrativas são simultaneamente cognitivas, afetivas e imaginativas ( ?)
A demanda consiste, pois, na procura de sentidos de acordo com o contexto cultural, político, económico e
religioso em que elas foram criadas, a consciência da intencionalidade da sua criação, e ou da sua partilha
pública pelos poderes e agentes históricos que as subvencionavam e divulgavam. Significa também
compreender os modos como tecemos esses sentidos com a teia dos nossos valores, crenças, intenções e
sentimentos. Por fim, ela também valoriza o estudo das suas características formais enquanto obras de arte,
ou seja, o estudo da estrutura e organização da imagem, dependendo das suas linguagens e técnicas
(Ibidem) ? (Melo, 2008: 15).
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Capítulo 2: O Estudo
2.1. Objetivos do Estudo
O estudo aqui apresentado insere-se no domínio da Educação Geográfica e da Educação
Histórica, como demonstramos no capítulo anterior, e pretende analisar, numa perspetiva
qualitativa, a construção das narrativas históricas e das descrições e interpretações geográficas
dos alunos do 7º ano do Ensino Básico (com idades compreendidas entre os 12 e 13 anos) da
Escola Francisco Sanches, em Braga, ao longo do seu processo de aprendizagem.
Neste sentido, o nosso objetivo foi caracterizar o tipo de narrativas históricas e de
descrições e interpretações geográficas que os alunos adotam na formulação e na transmissão
de conhecimentos da disciplina de História e de Geografia. Esta análise permitiu fazer
inferências sobre o modo como os alunos constroem o conhecimento, seja através da
apresentação de unidades parcelares de informação, seja quando tentam explicar ou elaborar
argumentos pessoais.
Acreditamos que tanto a disciplina de História, como a disciplina de Geografia, têm por
objetivo tornar os alunos cidadãos com espírito crítico, capacitados para a tomada de decisões
pessoais e a participação na tomada de decisões a nível social, daí a necessidade de uma
orientação para uma educação e um ensino em termos construtivistas.
A relação do aluno com o saber histórico deve ser pertinente e significativa, daí a
necessidade de se determinar certos pontos de gestão curricular. Se por um lado a História é
apresentada como um relato fixo do passado, onde os alunos ficam passivos perante o saber e
se limitam a decorar e a memorizar a informação que lhe é fornecida, por outro lado, a
construção de inferências a partir de diversas fontes conduzirá à perceção de que a História, tal
como a Geografia, fornece ferramentas intelectuais adequadas para interpretar e explicar a
realidade.
Por conseguinte, adotámos o seguinte desenho de implementação da pesquisa:
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Quadro 1: Desenho de implementação do estudo
Momento Objetivo Instrumento (s)
1 Caracterizar o tipo de narrativas históricas
e o tipo de descrições e interpretações
geográficas que os alunos adotam na
formulação e na transmissão de
conhecimentos de História e de Geografia
Fichas de Trabalho de Geografia
(N=24)
2
Fichas de Trabalho de História
(N=20)
Perante os objetivos da investigação apresentados e a diferente natureza das disciplinas
em análise, torna-se pertinente descrever o contexto escolar e curricular em que o estudo se
desenvolveu, assim como as turmas em que os instrumentos de análise foram aplicados.
2.2. Contexto Escolar
O estudo apresentado foi desenvolvido na Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos Dr.
Francisco Sanches, localizada na Rua do Taxa, na freguesia de S. Vítor, em Braga. A amostra
corresponde a um conjunto de 25 alunos (N=25) que frequentaram o 7º ano do Ensino Básico,
no ano letivo de 2011/ 2012, sendo que obtivemos 24 respostas válidas para a análise de
Geografia (N=24) e 20 respostas válidas para a análise de História (N=20).
O Agrupamento de Escolas Dr. Francisco Sanches (AEFS) é uma unidade organizacional
com administração e gestão próprias, a partir de um projeto pedagógico comum que integra
verticalmente três tipos de escolas do Ensino Básico, abrangendo uma escola com 2º e 3º
Ciclos, uma escola pré-escolar e ainda seis escolas do 1º ciclo. A maior percentagem de
população escolar concentra-se na EB 2, 3 Dr. Francisco Sanches.
A EB 2,3 Francisco Sanches alberga 1465 alunos no seu todo e é uma escola integrada
nos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), o que corresponde a um cenário
escolar que integra sobretudo alunos com problemas de ordem financeira e social. Por este
motivo, a escola apresenta-se bastante heterogénea no seu todo, sendo frequente o contacto dos
professores com crianças de várias nacionalidades. Aliás, esta escola tem no seu corpo de
alunos mais de 15 nacionalidades diferentes. Do ponto de vista socioeconómico, os alunos são
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oriundos de vários estratos sociais, o que comporta para o professor uma dificuldade acrescida
quando leciona. No entanto e conforme o seu Projeto Educativo, a escola almeja ser uma escola
de carácter inclusivo, promotora do sucesso individual e coletivo, aberta a diferentes perspetivas
culturais e sociais, com a garantia de igualdade de oportunidades e inclusão a todos os seus
educandos.
De salientar que nesta escola os professores e restantes funcionários têm uma postura de
combate ao abandono escolar, em muito promovida pela Direção da Escola que se faz sempre
ligar às instituições que a rodeiam para tentar impedir este flagelo. Em termos de resultados
escolares, os últimos anos têm permitido vislumbrar valores muito positivos, acima da média
nacional para as Escolas TEIP e, inclusive, superiores a algumas escolas não TEIP.
Ao nível das instalações, embora existam alguns pavilhões mais recentes, uma parte
significativa da escola remonta aos anos 60, pelo que a degradação em algumas zonas do
edifício é evidente, chegando mesmo, por vezes, a condicionar o próprio ritmo da escola.
2.3. Contexto Curricular
Este estudo foi implementado em contexto real de aprendizagem das disciplinas de
História e Geografia, do 7º ano de escolaridade do Ensino Básico. Com efeito, as finalidades,
objetivos gerais/competências e os temas/conteúdos programáticos para este ciclo foram
delineados com base nas Orientações Ministeriais da tutela, bem como os métodos de
observação aplicados no trabalho de investigação.
No caso da disciplina de História, o Ministério da Educação aponta essencialmente duas
competências específicas a serem desenvolvidas no 3º ciclo do Ensino Básico, designadamente:
- A utilização de diferentes formas de comunicação escrita na produção de narrativas,
sínteses, relatórios e pequenos trabalhos temáticos, aplicando o vocabulário específico da
História na descrição, no relacionamento e na explicação dos diferentes aspetos das sociedades
da História Mundial;
- O desenvolvimento da comunicação oral, envolvendo os alunos na narração/explicação e
participação em debates, colóquios, mesas-redondas, painéis, apresentações orais de trabalhos
temáticos ao nível da turma e da escola sobre temas de História Portugal no contexto europeu e
mundial.
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No que concerne à disciplina de Geografia, e mais especificamente à temática em
epígrafe, o relevo, o Ministério da Educação aponta igualmente uma série de competências para
o 3º ciclo do Ensino Básico, designadamente:
- Problematizar as situações evidenciadas em trabalhos realizados, formulando conclusões
e apresentando-as em descrições escritas e/ou orais simples e/ou em material audiovisual;
- Interpretar, analisar e problematizar as inter-relações entre fenómenos naturais e
humanos evidenciadas em trabalhos realizados, formulando conclusões e apresentando-as em
descrições escritas e ou orais simples e ou material audiovisual.
Foi com base no conjunto das competências apontadas que foi elaborado o instrumento
de recolha dos dados para este estudo, com base em fichas de trabalho obtidas de modo
presencial e direto pelo investigador, em contexto da sala de aula. Nelas, foram propostas a
realização de tarefas que implicaram a análise heurística da construção das narrativas e das
descrições formuladas pelos alunos, associada à sua capacidade de contextualização, de
argumentação e de inferência de dados históricos e geográficos.
A implementação do estudo foi feita através da realização de fichas de trabalho, no caso
da História, inseridas no conteúdo programático  ?Roma Antiga ? e, na disciplina de Geografia,
relacionadas com o subtema, do  ?Relevo ? que integra o tema  ?Meio Natural ?.
2.4. Caracterização da Turma
A informação para a caracterização socioeconómica, cultural e afetiva da turma foi obtida
com base nos dados recolhidos através de fichas socio-biográficas e diálogos com os
Encarregados de Educação/Pais, bem como pela consulta dos processos individuais dos alunos
do ano anterior.
A turma 2 do 7º ano de escolaridade é constituída por vinte e cinco alunos, dez rapazes e
quinze raparigas, provenientes do 6º3 e do 6º4, com exceção dos alunos números sete, oito,
nove, dezasseis e vinte e cinco que ficaram retidos no sétimo ano e que são originários das
turmas A, G e F. As alunas números cinco e dezanove vêm transferidas respetivamente do
Colégio Teresiano e do Agrupamento de Escolas de Esgueira, em Aveiro. O aluno número vinte e
seis, por sua vez, foi transferido do 7º5 para esta turma no início do ano letivo. A nacionalidade
da maior parte dos alunos é Portuguesa com exceção do aluno número quinze que tem
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nacionalidade romena e frequenta as aulas de Português Língua Não Materna, às quartas-feiras
à tarde.
Dos vinte e cinco alunos da turma, seis deles, ao longo dos seus percursos escolares,
experimentaram retenções. O número dois ficou retida no 4º ano e o número sete ficou retida no
4º e no 7º ano. O número oito, número nove, número dezasseis e o número vinte e cinco
ficaram retidos no 7º ano.
A média de idades dos alunos da turma é de doze anos (17 alunos), quatro iniciaram o
ano letivo com onze anos, três alunos têm 13 anos e um tem 14. As habilitações dos
Encarregados de Educação são diversificadas, assim como a sua atividade profissional, como se
pode comprovar no quadro síntese do Anexo 3.
Efetuada uma análise de carácter mais específico e ao mesmo tempo abrangente, dir-se-ia
que na turma (e tendo em conta as observações do seu grau de ensino e idade) foram
identificados as seguintes dificuldades: falta de apreço pelas normas instituídas relacionadas
com a atitude e o saber estar em contexto sala de aula; desinteresse e falta de apreço por parte
de alguns alunos para agirem com comprometimento nas situações de aprendizagem propostas;
dificuldades ao nível da concentração e resolução de problemas, bem como a falta de materiais
escolares. Verifiquei, ainda, como é normal observar em contextos de aprendizagem, diferenças
de ritmo na realização de exercícios de carácter mais prático, bem como de aprendizagem. A
este nível, falamos de dificuldades de dificuldades relacionadas com a compreensão de alguns
alunos, cuja falta de empenho se repercutia na obtenção de resultados e na aplicação dos
conhecimentos adquiridos; dificuldades igualmente na falta de empenho e participação (de
alguns alunos) nas atividades letivas; ausência de práticas e de metodologias de estudo (em
alguns alunos). Com o decorrer das aulas, e nomeadamente nas reuniões de conselho de turma,
foi possível verificar a existência de alguns alunos com necessidades afetivas nas suas estruturas
familiares, em algumas delas também fragilizadas e de carácter monoparental.
Verificámos que uma grande parte dos alunos revela dificuldades significativas: a) ao nível
da leitura, interpretação, compreensão e aplicação dos conhecimentos, agravadas pela falta de
atenção e concentração nas aulas, a falta de estudo e a ausência de trabalho em casa; b)
dificuldades em relacionar os conhecimentos prévios com os novos conhecimentos que é
suposto adquirirem.
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Percebe-se que existem constrangimentos na construção do conhecimento histórico,
facilmente detetados no decorrer da resolução de exercícios efetuados dentro de sala de aula,
bem como no contexto das fichas formativas, repercutindo-se posteriormente e de uma forma
determinante na obtenção de resultados positivos no final dos períodos letivos.
Não obstante, um fator que verifiquei com agrado foi a heterogeneidade presente na
turma  ? com efeito, uma marca da instituição escolar em causa  ? que não alinha na criação de
turmas homogéneas, particularmente quando existem pressões dos encarregados de educação
que as defendem como meio dos seus  ?filhos ? alcançarem  ?vantagens competitivas ?, em
prejuízo dos que ficam à margem. Este tipo de estratégia, ainda que não possa ser classificado
de uma forma mais condenável, quando praticado pelas famílias  ? ela é questionável no meu
ponto de vista quando encontram nas escolas uma certa passividade.
No que diz respeito às estratégias implementadas tendo em vista o sucesso
educativo dos discentes, foi fundamental a ênfase prestado no prosseguimento à análise de
documentos de carácter mais prático, tais como: mapas e gráficos. Também se apresentou de
carácter fundamental, a prática sistemática da leitura e da escrita de conteúdos, de forma a
mitigar dificuldades apuradas nestes campos, designadamente em discentes que apresentam
dificuldades ao nível da compreensão oral, da escrita e no tratamento de informação. Procurei
mitigá-la através da leitura de apresentações em PowerPoint em contexto de sala de aula, bem
como textos presentes no manual. Foi ainda reforçado a escrita, através da passagem de
conteúdos tidos como importantes para o caderno diário dos alunos. Neste contexto, tornou-se
também necessário incitar uma maior participação oral, bem como o desenvolvimento da
análise e da resolução de conteúdos recorrendo para o efeito ao manual escolar e ao caderno de
atividades e/ou outras fichas de índole formativa que logrem ser potencializadoras de uma maior
e melhor interpretação de textos, os quais versaram sobre o aumento de capacidades ao nível da
interpretação/compreensão escrita e oral, estas tidas como competências transversais a todas
as disciplinas.
É ainda essencial a promoção de um comportamento positivo, tanto a nível individual
como coletivo, que seja potencializador de um bom aproveitamento escolar, aumentando o
sentido de obrigação e deveres; deve-se ainda fomentar uma atitude de maior ponderação na
sala de aula; difundir uma maior a participação na aula; ter em atenção o envio e verificação e
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correção dos trabalhos de caso. Por outro lado, procuramos estimular uma maior implicação dos
Encarregados de Educação no processo de ensino-aprendizagem dos seus educandos.
Adicionalmente, torna-se também necessário adotar medidas de trabalho mais adequadas
para alguns dos alunos cujas dificuldades são evidentes. Uma boa medida seria sem dúvida, a
adoção de métodos de trabalho mais personalizadas e focados em problemáticas já
anteriormente identificadas, nomeadamente de escrita, leitura e compreensão.
2. 5. Procedimentos de Análise
Tendo em consideração os objetivos enunciados, é agora o momento de apresentar as
técnicas aplicadas na análise das respostas dos alunos. Em primeiro lugar, optámos por recorrer
a uma metodologia de análise qualitativa, aplicada com base nos procedimentos e as categorias
explicitadas de seguida. Deste modo, iremos analisar e compreender os processos de apreensão
e de construção do conhecimento dos alunos da escola em estudo, a fim de estabelecer
possíveis ilações para o ensino da Geografia e da História.
2.5.1. Categorias e procedimentos no estudo em Geografia
A análise das descrições e interpretações geográficas produzidas pelos alunos vai exigir a
definição de unidades de análise de acordo com a metodologia de análise de conteúdo, uma vez
que se pretende indagar sobre a compreensão do conteúdo substantivo do tema em estudo.
Neste sentido, a categorização terá por base a proposta de Jo & Bednarz (2009) exposta na
Taxonomia do Pensamento Espacial elaborada pelos autores (Fig. 1).
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Fig. 1  ? Taxonomia do Pensamento Espacial de Jo & Bednarz (2009)
Fonte: Jo, Bednarz, & Metoyer (2010:52)
Esta taxonomia vem responder às propostas da taxonomia de Bloom, incorporando três
componentes do pensamento espacial: (1) conceitos espaciais, (2) a utilização de ferramentas
de representação e (3) processos cognitivos  ? estas são as três categorias de análise da
taxonomia e as três estão posicionadas tridimensionalmente na estrutura taxonómica de forma a
orientar a análise dos enunciados. As subcategorias variam segundo diferentes níveis de
abstração e dificuldade dentro de cada categoria de análise (Jo, Bednarz, & Metoyer, 2010: 51).
A categoria dos conceitos, por exemplo, foi formulada com base na categorização de
conceitos proposta por Golledge (2002, cit. in Ibidem) em que os conceitos espaciais primitivos
são conceitos que representam características básicas de um espaço, como sendo a localização
ou a magnitude. Estes podem ser organizados deste modo:
O estudo
31
- Os conceitos espaciais simples são conceitos que resultam das ligações entre conceitos
espaciais primitivos, como é o caso do conceito de distância (que resulta do intervalo entre duas
localizações).
- Os conceitos espaciais complexos, por sua vez, são aqueles que derivam da conjugação
de conceitos espaciais simples, como rede (uma conjugação de localizações) ou hierarquia que
combina os conceitos localização, magnitude e conetividade.
- Por fim, os conceitos não espaciais são aqueles que não representam qualquer noção de
espaço, como Produto Interno Bruto (PIB) e população (Ibidem).
Em relação às ferramentas de representação, são utilizadas duas subcategorias na
estrutura taxonómica que corresponde ao uso e ao não uso das mesmas. Segundo os autores,
uma distinção em termos do tipo de representação utilizada nas questões não é significativa
para o estudo em causa porque tornaria mais complexa e inclusive dificultaria a análise que se
pretende desenvolver. E porque a este nível não se procura classificar a representação utilizada
em termos de maior ou menor capacidade de abstração e complexidade (Ibidem).
A terceira categoria de análise, os processos cognitivos  ? foi aplicada segundo o modelo
proposto por Costa (2001, cit. in Ibidem), e que apresenta três níveis:
- O primeiro nível de pensamento, o nível dos inputs, representa processos como o
reconhecimento, definição, identificação, nomeação e listagem de informação que foi
memorizada. Neste nível, os processos cognitivos não implicam um julgamento, mas lançam as
bases para que tal seja possível em níveis superiores;
- No segundo nível, o nível de processamento, os alunos analisam, classificam, explicam e
comparam informação adquirida no nível dos inputs  ? neste nível já estamos perante processos
cognitivos que exigem o reconhecimento de informação assimilada no nível anterior;
- O terceiro nível de pensamento, o nível dos outputs, refere-se à produção de novos
conhecimentos ou produtos a partir da informação obtida no primeiro e segundo níveis de
pensamento, segundo um processo de avaliação, generalização e criação  ? este processo
implica já a formulação de um julgamento e corresponde a um nível superior de dificuldade e
complexidade.
As três componentes do pensamento espacial são representadas na estrutura
tridimensional da taxonomia que é constituída por 24 células. Cada célula é única e cruza as
três componentes do pensamento espacial que envolve (segundo a organização tridimensional
da mesma). Por exemplo, a célula 1 representa um conceito não espacial, que não mobiliza uma
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representação, nem um nível de entrada e de processamento cognitivo, assim não tem nada que
estimule o pensamento espacial. No extremo oposto, a célula 24 representa um conceito
espacial complexo que mobiliza a utilização de uma representação espacial e implica um nível
de processamento cognitivo que está associado a um maior nível de pensamento espacial.
Portanto, esta estrutura permite avaliar o grau de pensamento espacial das questões, por meio
de uma categorização das mesmas segundo 24 células da taxonomia.
Podemos, por conseguinte, exemplificar cada um dos três níveis de pensamento
incorporados na referida estrutura. O primeiro nível do pensamento, o nível dos inputs,
representa os processos cognitivos tais como o reconhecimento, a definição, a identificação, a
revisão e a enumeração  ? são processos necessários para reunir informação dos sentidos ou
recordar informações memorizadas. Um exemplo deste tipo de questões é a proposta de
definição do conceito de vegetação natural  ? a vegetação natural não é um conceito espacial,
nem implica o recurso a uma representação necessária para o raciocínio ocorrer  ? estamos,
portanto, posicionados na célula 19 da taxonomia.
No segundo nível, encontramo-nos numa etapa de processamento que incita os alunos a
analisar, classificar, explicar ou comparar as informações obtidas no nível inicial, o que implica já
a existência de um trabalho de raciocínio significativo porque implica a recolha e o tratamento de
informação e, portanto, ultrapassa os processos de pensamento básicos. Um exemplo deste tipo
de questões pede para identificar no mapa as letras que correspondem à localização do Canadá
e dos Estados Unidos  ? esta questão requer o conhecimento acerca do conceito de localização
que, embora seja um conceito espacial primitivo, implica uma representação espacial através do
mapa e se encontra num nível inicial do processo cognitivo, em termos de identificação e
seleção. Portanto, estamos localizados na célula 10.
O terceiro nível de pensamento refere-se à geração de novos conhecimentos ou produtos
a partir das informações obtidas nos dois primeiros níveis, mediante a aplicação de processos de
avaliação, generalização e criação  ? tais processos exigem a aplicação de raciocínios de maior
complexidade. Aqui podemos referir a questão que propõe falar sobre distribuição da população
mundial por continentes, com base na análise de um mapa. Esta questão envolve o
conhecimento de um conceito espacial, utiliza o mapa como ferramenta de representação
espacial e mobiliza um processo cognitivo de nível superior, ao nível da generalização e
inferência de conhecimentos. Neste sentido, encontramo-nos posicionados na célula 24 da
taxonomia.
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Como vimos pelos exemplos demonstrados, a taxonomia proposta por Jo e Bednarz
(2009) constitui-se como uma ferramenta para a conceção e a seleção de perguntas que
integram os três componentes do espaço, evoluindo em termos de níveis comparáveis de
processos cognitivos e de representação espacial. Esta taxonomia foi utilizada neste nosso
estudo cujo propósito é perceber como se processa a construção das narrativas históricas, assim
como das descrições e interpretações geográficas dos alunos do 7º ano do Ensino Básico.
O modelo de análise proposto pelos autores acima referidos constitui, por conseguinte,
uma estrutura aplicável à nossa investigação, uma vez que define categorias de análise para a
elaboração e a avaliação de questões, ao mesmo tempo que constitui uma ferramenta de estudo
testada e validade. A nossa análise incide sobre as três dimensões geográficas para
percebermos se os alunos são capazes de mobilizar conceitos espaciais, ferramentas de
representações e raciocínios de nível superior. Trata-se de verificar a existência de capacidades
para desenvolver um conjunto de competências como o raciocínio espacial, o pensamento
geográfico, a capacidade de realizar inferências, assim como a realização de atividades de modo
autónomo e criativo.
Recordemos que o raciocínio espacial é uma habilidade fundacional nas capacidades
geográficas que, apesar de ter sido recentemente reconhecido, pode e deve ser promovido nas
escolas.
A implementação do estudo (tipo estudo de caso) foi desenvolvida nas aulas de
Geografia envolveu como já referido 24 alunos da escola Francisco Sanches, em Braga, tendo
sido para tal utilizado processo de natureza descritiva e qualitativa dos dados observados e
recolhidos. De modo a proporcionar uma visão ampla do contexto disciplinar onde este estudo
foi desenvolvido, apresenta-se de seguida, um quadro-síntese das aulas de Geografia lecionadas:
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Quadro 2: Aulas lecionadas em Geografia
Aulas Conteúdos/ Sumário Estratégias
1 Introdução ao meio natural - principais
formas de relevo e evolução do relevo
Diferentes formas de relevo: Montanha,
Planalto e Planície;
Agentes formadores e transformadores
do relevo
Definição do conceito de relevo;
Debate sobre a formação do relevo;
Definição dos conceitos de altitude positiva e negativa,
profundidade e depressão;
Análise e interpretação de uma paisagem;
Apresentação audiovisual com recurso ao PowerPoint;
Análise e interpretação de uma paisagem
subordinada ao tema do Relevo;
2 Continuação da aula anterior.
Principais formas de relevo e suas
formas de representação.
Introdução da temática sobre as formas de
representação do relevo e as curvas de nível;
3 Distribuição das formas de relevo em
Portugal.
Dinâmica associadas às bacias
hidrográficas.
Evolução de uma bacia hidrografica.
Realização de uma ficha de trabalho sobre as formas
de relevo em Portugal;
Introdução da dinâmica das bacias hidrográficas;
Realização de um exercício do manual;
Exposição por meio audiovisual do processo evolutivo
de uma bacia hidrográfica.
4 Continuação da aula anterior.
Formação de uma bacia hidrografica.
Exposição oral por meio audiovisual do processo
evolutivo de uma bacia hidrográfica e suas dinâmicas.
5 Dinâmicas associadas à erosão fluvial
(desgaste, transporte e acumulação)
Análise e exposição dos processos de  ?meadrização ?
de um rio;
Definição dos conceitos de estuário e foz.
6 Continuação da aula anterior. Gestão
de uma bacia hidrográfica  ?
apresentação de dois estudos de caso
(barragem do Alqueva e barragem das
três gargantas)
Realização de uma retrospetiva da aula anterior.
Introdução à gestão de uma bacia hidrográfica.
Apresentação do caso da “velha” aldeia da luz e da
barragem das Três Gargantas na China
7 A Rede hidrográfica mundial
(distribuição e principais rios).
Principais bacias Hidrográficas
Mundiais.
Análise da distribuição dos principais rios e bacias
hidrográficas no mundo.
Realização de um exercício do manual
Para prosseguir com o nosso objetivo de investigação, ao nível da análise das descrições e
interpretações geográficas, foi elaborada uma ficha de leitura que propõe a realização de uma
tarefa que pode ser identificada com as questões de nível três, isto é, questões que mobilizam
conceitos espaciais, o uso de uma ferramenta de representação e a aplicação de um processo
cognitivo de identificação e seleção (Jo & Bednarz, 2009).
Para tal aplicámos uma ficha de trabalho (V. Anexo 1) que pedia as seguintes questões:
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Observa atentamente o mapa Hipsométrico de Portugal Continental. Imagina que um amigo teu
que reside no estrangeiro e que nunca visitou Portugal vem passar férias contigo.
Escreve uma proposta de roteiro tendo em conta o que estudaste sobre o relevo, não
esquecendo de referir os conceitos, imagens,  ?que mais go staste ou consideraste importantes.
1.ª Semana: Norte e Centro /Zona (Gerês /Montesinho) e serra da Estrela:
2ª Semana: Sul/ Planícies alentejanas e serra algarvia.
Ao nível da investigação delineada, a fica de trabalho irá permitir uma análise heurística
da construção das descrições e interpretações geográficas formuladas pelos alunos, ao nível do
conhecimento de conceitos espaciais, da capacidade de mobilizar representações espaciais e de
desenvolver habilidades cognitivas de nível superior.
Fig. 2  ? Mapa Hipsométrico de Portugal Continental
Fonte: Ministério do Ambiente INAG - DSRH
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2.5.2. Categorias e procedimentos no estudo em História
Partindo dos objetivos da investigação enunciados e após a fase de recolha dos dados,
impõem-se agora a definição das técnicas aplicadas na análise das narrativas escritas dos
alunos. Para o efeito, recorremos a uma metodologia de análise qualitativa e indutiva dos dados
observados, partindo do particular, através da observação criteriosa das respostas dos alunos,
para o geral, de modo a poder retirar ilações sobre a diversidade e riqueza das narrativas
escritas pelos alunos, bem como o tipo de pensamento histórico que mobilizam.
A utilização de fontes icónicas, nomeadamente de teor artístico, leva-nos necessariamente
a pensar na educação estética e nas capacidades de apreciação artística dos sujeitos. De acordo
com Leontiev (2000: 118, cit. in Melo, et. al, 2008c: 19), a função (e a preocupação) da arte e
da educação estética residem na  ?capacidade de perceber e entender a arte e a beleza em
geral ? a partir de interrogações como:  ?O que é a arte e porque é que as pessoas precisam
dela? ?  ? o autor realça assim a importância da arte e da perceção estética para o processo de
desenvolvimento pessoal dos indivíduos. As artes permitem, a esse nível, o desenvolvimento da
perceção, do sentido estético do mundo e das aptidões técnicas e manuais de entendimento da
realidade. As artes constituem-se, por conseguinte, como uma área privilegiada para desenvolver
a consciência cultural e cívica dos alunos, através de estímulos e conhecimentos que permitem
uma compreensão transversal da realidade, em combinação com outras disciplinas e com
outras áreas do saber, como a história, a língua (portuguesa), a literatura, a matemática, a
geometria, a filosofia, entre outras. Por isso que  ?ao desenvolver o contato com a arte, um
indivíduo torna as suas relações com o mundo mais flexíveis, significativas e orientadas para o
futuro, tornando-se mais adaptadas ? (Leontiev, 2000: 130-131, cit. in Ibidem).
Perante tais observações, consideramos que devem ser adotadas abordagens
metodológicas que privilegiem a transversalidade de conhecimentos e que estimulem a fruição
artística do aluno, através da interpretação livre e da partilha de ideias. Deste modo, enquanto
professores, estaremos a valorizar o espírito crítico, a criatividade, o sentido estético, a
sensibilidade, a imaginação, a comunicação e a mobilização, bem como a integração de
conhecimentos. Um dos pilares do ensino das artes é a globalização das expressões conjugando
assim os diferentes tipos de linguagem e procurando o que é comum e transmissível a toda a
atividade artística.
Contudo, podemos anotar diferentes experiências empíricas em termos de apreciação
artística, na medida em que
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 ?nem todos os recetores conseguem que todas as obras de arte lhes falem. É necessário uma chave
especial em cada caso. Eu dou a esta chave o nome de competência estética, que implica a capacidade do
leitor, espetador, ouvinte para atrair conteúdos de significado de diferentes níveis de profundidade da textura
estética de uma produção artística. Esta realidade reflete o nível geral do desenvolvimento estético de uma
pessoa, a sua experiência de encontros com a arte ? (Leontiev, 2000: 33, cit. in Ibidem).
O processo de apreciação artística depende, por conseguinte, do conhecimento tácito e
substantivo dos alunos quando acedem à fruição de uma obra de arte, motivo pelo qual Funch
(2000: 110-112, cit. in Ibid: 20) identificou neste processo cinco tipos de apreciação artística.
São elas:
- A contemplação estética, caracterizada pela sua restrição ao campo visual ou à imagem,
numa perspetiva analítica que privilegia o prazer do olhar;
- A empatia estética, conceito em desuso, que traduz as situações em que as emoções
são tidas como o elemento mais importante para compreender uma obra;
- A compreensão artística que corresponde ao tipo de apreciação que se revela com a
mobilização de informações sobre os artistas e as suas obras, no sentido de compreender as
intenções que existem por detrás de uma obra de arte  ? esta dimensão, no entanto, não diz
respeito apenas ao conhecimento formal, mas também o sentimento de prazer perante a obra;
- O fascínio estético caracteriza-se por um profundo envolvimento com a obra que se
prolonga no tempo e se traduz numa quase familiaridade pessoal;
- A experiência estética, por fim, é pautada por  ?uma experiência que transcende a
corrente vulgar da consciência, uma experiência tão intensa e peculiar que temos dúvida do seu
significado ?.
Os investigadores que se têm debruçado sobre este tipo de conhecimento declarativo
salientam a importância da aquisição e compreensão de novos conhecimentos. Segundo Melo
(2008b: 39),
 ? ?o aluno deve ser capaz de, perante fontes históri cas primárias, ou seja, perante imagens de fotografias,
de cartoons ou pinturas, saber fruir e apreciar esteticamente essas imagens. Deve ser capacitado de
literacia visual histórica para o poderem fazer, caso os seus conhecimentos não sejam suficientes, o aluno
tenderá a interpretar as imagens tendo em conta as suas próprias vivências ?.
O objetivo do nosso estudo consiste, por conseguinte, em averiguar que tipos de
narrativas os alunos do terceiro ciclo do Ensino Básico elaboram a partir da fruição de uma
pintura e que tipo de elementos (sujeitos, ações e símbolos, por exemplo) foram para os alunos
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relevantes e inteligíveis o suficiente para que fossem convocados na sua escrita. Por
conseguinte, procuraremos analisar o tipo de pensamento interpretativo que os alunos
desenvolvem perante uma imagem artística e, indagar ainda, que tipo de informação os alunos
consideram necessária à interpretação de uma pintura.
Por conseguinte, podemos apontar seis categorias de análise da natureza das narrativas
abertas dos alunos com base nos seguintes modelos (Melo, et. al, 2008: 22-23):
- História, onde o aluno cria uma narrativa imaginária a partir da observação da pintura;
- Descrição, onde o aluno descreve pormenores e aspetos concretos da pintura, elegendo
elementos (presentes e/ou ausentes) que permitam fazer uma contextualização do tópico, ou
acontecimento explícita ou implicitamente presente na pintura;
- Análise, onde são analisados pormenores e aspetos concretos da pintura, apresentando
relações entre eles;
- Interpretação, onde o aluno emite opiniões sobre a imagem e faz a interpretação de
elementos da pintura e do tema. Nesta categoria incluem-se também todas as questões que
questionam a sua própria interpretação, a função e/ou a natureza da imagem, assim como as
intenções do pintor (como pensamentos, valores, sentimentos e expectativas, por exemplo)
- Avaliação, onde ocorre a formulação de juízos de valor sobre a pintura e os aspetos da
imagem;
As categorias apresentadas foram adaptadas em conformidade com a especificidade da
imagem em análise e com base numa leitura prévia das narrativas dos alunos. Com efeito,
optamos por reduzir o número de categorias de análise, pelo que obtivemos os seguintes
modelos:  ?história ? (h), Descrição (D), Avaliação (A) e Pouco claro (PC) para identificar todos os
enunciados que não têm sentido, são vagos ou que não são possíveis de localizar na pintura,
conforme sintetiza o Quadro 3.
Quadro 3: Categorias da natureza das narrativas escritas
Categorias Indicadores
 ?história ? (h) Incluem-se nesta categoria todas as narrativas /enunciados que apresentam umahistória imaginária a partir da pintura;
Descrição (D) Incluem-se nesta categoria todas as narrativas que descrevem pormenores e aspetosconcretos da pintura;
Avaliação (A)
Incluem-se nesta categoria todas as narrativas que apresentam opiniões,
interpretações e juízos de valor pessoais  ? juízos de valor de apreciação pessoal e de
natureza estética;
Pouco claro (PC) Incluem-se nesta categoria todas as narrativas que não respondem ao pedido.
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Este estudo foi desenvolvido nas aulas de História do 7º ano de escolaridade, envolvendo
20 alunos da escola Francisco Sanches, em Braga. De modo a proporcionar uma visão ampla do
contexto disciplinar onde este estudo foi desenvolvido, apresenta-se de seguida, um quadro-
síntese das aulas lecionadas:
Quadro 4: Aulas lecionadas em História
Aulas Conteúdos Estratégias
1
A formação do Império romano
e os motivos da expansão.
O exército como conquistador e
agente de romanização.
Localização e contextualização geográfica e temporal de Roma,
o Império romano e povos circundantes;
Exposição oral e escrita da lenda da formação de Roma;
Mobilização de um mapa com uma proposta de trabalho.
2
Conclusão da aula anterior. A
romanização: o exército como
conquistador e agente da
romanização.
Exposição oral e escrita dos motivos da expansão romana;
Passagem de um trecho do filme O Gladiador;
Apresentação de imagens dos instrumentos utilizados pelos
romanos no processo de romanização;
Reflexão e análise do texto «Integração no Império pelos povos
vencidos»;
Realização questionário síntese para rever e consolidar os
conteúdos transmitidos.
3
Continuação da aula anterior.
A oorganização política e
administrativa do Império
romano desde a monarquia:
três regimes políticos.
A estratificação da sociedade romana;
Reflexão e análise do texto: «Roma da monarquia ao império»;
Apresentação e análise de um mapa dos territórios
conquistados em cada uma das três fases dos regimes políticos
do império romano;
Exposição da definição de monarquia e das formas de
organização política da República.
Exposição do tipo de organização política do Império Romano,
com especial ênfase para o 1.º imperador romano Octávio
César Augusto
4
A relegião romana: deuses e
culto.
Formas de culto, deuses e
influências
Análise e interpretação do texto: «religião romana  ? Os deuses e
o Culto»
Caracterização da religião romana e sua influência grega;
Exposição dos dois tipos de culto: culto doméstico e o culto em
público;
Síntese e revisão dos conteúdos da aula;
Realização de questionário para consolidar conhecimentos.
5
A Arte Romana:
O urbanismo e a arquitetura.
Introdução ao tema com a análise e interpretação do texto: «A
arte romana»;
Reflexão sobre a influência Grega e os traços originais na arte e
arquitetura;
Exposição dos fatores de diferenciação e influência gregas na
arte romana explanados num quadro (slide);
Exposição das características do urbanismo Romano  ? vídeo
sobre a reconstrução da Roma antiga.
Apresentação das icónicas habitações romanas;
Tipos de construções de cariz público de uma cidade: Templos,
Fórum, Aqueduto, Circo, Teatros e Termas.
Trabalho síntese a partir da análise de um fresco romano.
6
A escultura, a pintura e o
mosaico.
A literatura e o Direito.
Revisão aula anterior e continuação da visualização do vídeo
sobre a reconstrução da Roma antiga;
Análise da Literatura e o Direito romano;
O estudo
40
A difusão do Cristianismo no
império romano.
Introdução ao tema: «origem e difusão do Cristianismo no
Império romano»
Exposição escrita e oral sobre a difusão do cristianismo no
império romano.
7
Continuação da aula anterior.
Os motivos e consequências
das invasões bárbaras.
Reflexão sobre o texto  ?A difusão do cristianismo no império
romano ?;
Explanação oral sobre as principais condições que potenciaram
a rápida propagação do Cristianismo pelo império;
8
Novo mapa político da Europa.
Desintegração do Império
Romano do Ocidente e
surgimento de reinos
germânicos.
Introdução ao tema: A Europa do século VI ao século IX;
Reflexão sobre o surgimento de línguas românicas e análise das
consequências das invasões bárbaras no novo mapa político da
Europa.
A Europa do século VI ao século IX;
Exposição oral e escrita da desintegração do império romana e
do surgimento dos reinos germânicos.
A implementação do estudo apresentando contemplou três momentos. Inicialmente foi
distribuída uma Ficha de Trabalho (V. Anexo 3) que incluía uma pintura e um enunciado com
uma proposta de trabalho. Para uma melhor visualização e focalização dos elementos da
composição, projetamos a imagem pintura na sala de aula. Num segundo momento, os alunos
foram convidados a construir uma narrativa individual a partir da observação e da proposta de
trabalho do enunciado.
A ficha de trabalho que serviu de base para
a nossa análise foi proposta na aula do dia
10/05/2012 e enquadrava-se no
estudo da Arte Romana, assim como
na análise dos fatores de influência
grega e de diferenciação. Por
conseguinte, a proposta de trabalho
partiu da análise histórica e estética do
fresco romano encontrado na vila dos
Mistérios, na cidade de Pompeia (Fig. 3).
Fig. 3  ?Fresco romano da vila dos Mistérios, em Pompeia
Fonte: The Yorck Project: 10.000 Meisterwerke der Malerei, 2002. ISBN 3936122202.
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O fresco retrata um ritual romano festivo, em Roma, protagonizado por Júlio César.
Segundo a fonte referida, trata-se de um ritual de flagelação que é antecedido pela dança de
uma Bacante. O fresco foi encontrado em Pompéia e estima-se que tenha sido pintado
aproximadamente nos anos 60/50 aC.
O enunciado da Ficha de História era o seguinte:
Tal como aconteceu com a cultura e a religião, também a arte romana recebeu influências da arte
grega. Um dos temas frequente na pintura romana foi a vida quotidiana. As festas eram ao mesmo tempo
um momento de convívio social e de encontro de negócios. Observa com atenção a cena que está
retratada na imagem, e relembra o que estudaste até aqui sobre a civilização romana.
Imagina-te um repórter que esteve presente durante essa cena (pintura). Escreve
uma notícia sobre o que a pintura relata.
No ponto seguinte, analisaremos o tipo de narrativas dos alunos e procuraremos conhecer
como mobilizam os seus conhecimentos e competências históricas.
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Capítulo 3: O Pensamento Geográfico dos Alunos do Ensino
Básico
3.1. Análise das fichas de trabalho de Geografia
Ultrapassada a observação e recolha dos resultados das fichas de trabalho de Geografia,
procedemos à análise qualitativa das descrições e interpretações geográficas dos alunos do 7º
ano do Ensino Básico, com base na Taxonomia do Pensamento Espacial de Jo & Bednarz
(2009), a qual permite fazer uma categorização em termos de: (1) conceitos espaciais, (2) a
utilização de ferramentas de representação e (3) processos cognitivos.
Numa análise prévia aos dados registados e auxiliados pela quantificação da utilização das
diferentes categorias de conceitos geográficos, verificamos, conforme ilustra o Gráfico 1, que os
conceitos espaciais simples foram os mais frequentes na análise e corresponderam a 60% dos
conceitos utilizados. Igualmente significativa foi a categoria dos conceitos espaciais complexos
que registou 31% dos registos. Por outro lado, a mobilização de conceitos não espaciais e
espaciais primitivos foi a mais residual, em 5% e 4% respetivamente.
Gráfico 1: Categorias de Conceitos (N= 24)
No quadro 5 apresentamos a categorização dos conceitos referidos pelos alunos nas
fichas de leitura de Geografia, segundo a Taxonomia do Pensamento Espacial de Jo & Bednarz
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(2009), a qual permite fazer uma análise em termos de: (1) conceitos espaciais, (2) a utilização
de ferramentas de representação e (3) processos cognitivos.
Quadro 5: Distribuição dos conceitos pelas categorias (Jo & Bednarz, 2009) (N= 24)
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Com base nos dados organizados e catalogados no quadro 5, verificamos que os alunos
utilizaram sobretudo conceitos simples, no nível de input e no nível do processamento cognitivo,
por esta ordem, sendo que também aplicaram, em ambos os níveis de pensamento espacial, o
instrumento de representação sugerido na ficha de trabalho  ? o Mapa hipsométrico de Portugal
Continental.
Os conceitos simples no nível de input são os mais frequentes em toda a análise e
referem-se sobretudo a topónimos e a nomes das serras e montanhas de Portugal Continental:
São Mamede, Serra d ?Aire, Algarve, Espinhaço de Cão, Gerês e Alentejo. No nível de input
encontramos também a referência a designações e definições, como através dos conceitos de
fronteira, planície, montanhas, montes. Observa-se, por exemplo, a definição (nível de input) de
conceitos simples, como planícies e planaltos, associada à descrição da superfície terrestre  ?
conceito complexo  ? como se verifica na seguinte descrição:  ?A superfície terrestre apresenta
planícies (são regiões planas com altitudes inferiores a 200m) e planaltos (são regiões planas
com altitudes superiores a 200m) ? (Sara).
Podemos apontar mais exemplos de descrições geográficas sobre o relevo que recorrem a
conceitos simples (no nível de processamento cognitivo) e que se socorrem do Mapa
apresentado enquanto instrumento de representação espacial, como por exemplo:  ?Planícies
alentejanas  ? extensas e com raros percursos de águ a ? (Sascha)  ? esta é uma descrição e
interpretação geográfica que implica a organização e análise da informação geográfica de forma
localizada.
Ainda na categorização dos conceitos simples, encontramos os que mobilizam processos
cognitivos como a análise, o contraste, a distinção e a síntese, com as seguintes descrições e
interpretações geográficas dos alunos:  ?A maior elevação de Portugal chamada Elbrus ?
(Catarina);  ?Na parte interior há mais montanhas do que no litoral, na parte litoral há mais
planícies ? (Agatha), assim como a utilização dos conceitos elevação, altura, Portugal Continental,
Península Ibérica e Pico da Estrela.
Ao nível dos conceitos não espaciais registou-se a utilização dos conceitos paisagens e
cascatas, cuja referência não mobilizou qualquer pensamento de ordem espacial, mas implicou
a utilização do instrumento de representação sugerido no enunciado. Contrariamente, os demais
conceitos não espaciais registados na análise, como os de clima, quente, frio, Verão e Inverno,
não mobilizaram a utilização do instrumento de representação sugerido, pelo que surgem com a
categorização correspondente, também ao nível dos inputs.
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De entre os conceitos primitivos, apontamos os de rio, praia e cidade  ? encontram-se
posicionados ao nível do input e pelo contexto em que foram utilizados traduzem utilização do
Mapa hipsométrico proposto no enunciado. Por outro lado, os conceitos fauna, flora e neve
encontram-se no nível de processamento cognitivo, nomeadamente pela descrição geográfica
que refere  ?O Gerês ? com bastante fauna e flora ? (Sascha) estabelece uma ligação entre a
localização geográfica, o relevo e a vida animal e vegetal.
Associado ao pensamento espacial complexo, verificamos a comparação (processamento
cognitivo) entre o Norte e o Sul de Portugal, em termos de relevo, nas seguintes descrições e
interpretações geográficas dos alunos:  ?No Norte predominam os montes e os planaltos ? (João);
 ?A sul de Portugal predominam as planícies e os planaltos de baixa altitude ? (Pedro);  ?parte
Norte mais montanhosa que a central ? (Adelaide); o Gerês, é a 3ª maior serra de Portugal ?
(Sérgio) e a  ?2ª serra mais alta do Norte de Portugal ? (Sara), enquanto a Serra da Estrela é
comummente tida como  ?a montanha mais alta de Portugal continental ?. Ainda no nível de
processamento cognitivo apontamos a mobilização de conceitos espaciais complexos como
altitude, zona central, zona extensa, zona montanhosa, hemisfério norte, hemisfério sul, Norte,
Sul e Nor-Nordeste.
No nível de input, por sua vez, verificamos que os alunos utilizaram os seguintes conceitos
complexos: relevo, hemisfério e superfície terrestre  ? uma tipologia de conceitos que, de acordo
com a Taxonomia de Bloom, permite estabelecer um gradiente e uma distribuição espacial
geograficamente situada. Ao nível dos outputs, identificamos a utilização de um pensamento
avaliativo e criativo nas respostas dos alunos na seguinte descrição que associa o Inverno na
Serra da Estrela a férias e viagens:  ?A Serra da Estrela no Inverno é um centro turístico, porque
neva constantemente ? (Sascha).
Após a apresentação dos conceitos utilizados, cremos ser necessário apresentar a sua
tradução numérica permitindo assim dar relevo aos dados encontrados (V. Quadro 6).
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Quadro 6: Posição na Taxonomia Frequências absolutas dos conceitos não-espaciais (N=24)
Conceitos PosiçãoTaxonomia
Frequência
absoluta (f)
Cascatas 4 1
Clima 5 1
Frio 5 1
Inverno 5 4
Paisagens 4 6
Quente 5 3
Verão 5 4
Total 20
Os conceitos não espaciais como Paisagens e Cascatas encontram-se no nível de input, e
implicaram a utilização da ferramenta de representação sugerida, pelo que lhes foi atribuída a
posição 4 na Taxonomia, conforme mostra o Quadro 6. Outros conceitos como clima, frio,
quente, verão e inverno encontram-se no nível de processamento cognitivo, uma vez que
sustentam referências geograficamente localizadas pelos alunos para ilustrar o relevo e o clima
em determinadas zonas do país, muitas vezes numa perspetiva comparativa, pelo que a estes
conceitos foi atribuída a posição 5 na Taxonomia do Pensamento Espacial.
Em termos de frequências observa-se que os conceitos não-espaciais mais frequentes
foram os de paisagens (6)  ? no nível de input  ? de Inverno (4), Verão (3) e Quente (3)  ?
conceitos no nível de processamento cognitivo.
Quadro 7: Posição na Taxonomia e Frequências absolutas dos conceitos espaciais primitivos (N=24)
Conceitos PosiçãoTaxonomia
Frequência
absoluta (f)
Cidade 10 1
Fauna 11 2
Flora 11 2
Praia 10 1
Neve 11 7
Rio 10 1
O Quadro 7 apresenta a posição taxonómica e as frequências relativas dos conceitos
primitivos identificados nas descrições e interpretações geográficas dos alunos. Os conceitos
espaciais primitivos, no nível de input (isto é, que mobilizam processos do baixo nível de entrada)
em recorrem a ferramentas de interpretação foram posicionados na célula 10 da Taxonomia de
Bloom, enquanto os conceitos mais exigentes que denotam avaliação, previsão ou projeção de
Total 14
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conhecimentos (isto é, no nível de processamento cognitivo) e igualmente com a ferramenta de
representação sugerida (o Mapa Hipsométrico de Portugal Continental) posicionam-se na célula
10  ? designadamente os conceitos de fauna, flora e neve. Por sinal, foram os conceitos que
mobilizaram um tipo de processamento cognitivo os mais frequentes nesta categoria de
conceitos, sendo que o conceito neve obteve 7 registos), seguindo-se depois os conceitos de
fauna e flora com 2 observações.
Quadro 8: Posição na Taxonomia e Frequências absolutas dos conceitos espaciais simples (N=24)
Conceitos Posição Taxonomia Frequênciaabsoluta (f)
Açor 16 1
Alentejo 16 8
Algarve 16 10
Arrábida 16 3
Bragança 16 1
Brasil 16 1
Caldeirão 16 5
Candeeiros 16 3
Coroa 16 1
Espanha 16 3
Espinhaço de Cão 16 4
Ficalho 16 2
Fronteira 16 2
Gerês 16 15
Grândola 16 3
Interior 16 3
Larouco 16 4
Litoral 16 5
Marão 16 2
Monchique 16 11
Monfurado 16 1
Montanhas 16 26
Montes 16 2
Montesinho 16 12
Nisa 16 1
Ossa 16 4
Peneda 16 3
Picos 16 2
Planaltos 16 11
Planície 16 12
São Mamede 16 4
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Serra algarvia 16 9
Serra d ?Aire 16 3
Serra da Estrela 16 19
Serra do Gerês 16 2
Serras 16 7
Soajo 16 1
Portugal Continental 17 11
Península Ibérica 17 2
Altura 17 3
Elevações 17 5
Pico da Estrela 17 1
Elbrus 17 1
Total 229
Os conceitos espaciais simples corresponderam à categoria de conceitos geográficos mais
utilizada pelos alunos, num total de 229 observações, como mostra o Quadro 8. Nesta categoria
incluem-se sobretudo os topónimos, ou seja, os nomes de países, localidades, cidades, vilas,
montanhas e serras  ? daí serem também conceitos frequentes nas descrições e interpretações
geográficas dos alunos. Nesta categoria de conceitos simples (de nível inferior) observamos
ainda a utilização de nomes de cadeias montanhosas como Gerês, Monchique, Monchique,
Espinhaço de Cão e Serra algarvia. De entre os conceitos espaciais simples, os mais frequentes
foram o de Montanhas (26), Serra da Estrela (19), Montesinho (12), Planície (12) e Algarve (10)
 ? todos estes conceitos encontram-se posicionados num nível de processamento inferior (input)
pelo que se encontram na posição taxonómica 16.
Os restantes conceitos espaciais simples posicionam-se na célula 17 da Taxonomia de
Bloom, o que significa que pertencem ao nível de processamento cognitivo superior  ? trata-se de
um tipo de pensamento que manipula mentalmente informação e infere novas aprendizagens a
partir de informação obtida no nível de input, em vez de apenas repetir informações
memorizadas mecanicamente. Estamos, portanto, a referir-nos a conceitos como Portugal
Continental, Península Ibérica, Altura, Elevações, Pico da Estrela, Elbrus e Planícies extensas. Na
subcategoria dos conceitos simples de processamento cognitivo, o conceito com maior
ocorrência foi o de Portugal Continental (com 11 observações), seguindo-se depois o conceito de
elevações com 5 registos.
O pensamento geográfico dos alunos do ensino básico
49
Assim, para além da enunciação de nomenclaturas que exigem apenas a revisão de uma
informação e a enunciação de conceitos (como os conceitos da posição taxonómica 16),
verificamos a aplicação de um raciocínio inferencial que conjuga os conhecimentos assimilados
com novos dados ou novas evidências  ? as questões de nível superior (da posição taxonómica
17) exigem que o aluno compreenda o conceito e que o consiga aplicar a um novo contexto (Jo
& Bednarz, 2010: 50).
Quadro 9: Posição na Taxonomia e Frequências absolutas dos conceitos espaciais complexos (N=24)
Conceitos PosiçãoTaxonomia
Frequência
absoluta (f)
Altitude 23 24
Hemisfério 22 2
Hemisfério norte 23 2
Hemisfério Sul 23 2
Norte 22 27
Nor-Nordeste 23 1
Relevo 22 7
Sul 22 22
Superfície terrestre 22 2
Centro turístico 24 2
Zona central 23 6
Zona extensa 23 3
Zona montanhosa 23 2
Total 102
O Quadro 9 apresenta a posição taxonómica dos conceitos espaciais complexos
mobilizados pelos alunos na ficha de geografia  ? todos eles integram o instrumento de
representação geográfica referida. Nesta categoria de conceitos com a posição taxonómica 22
localizavam-se no nível de input, como relevo, hemisfério e superfície terrestre; os conceitos na
posição taxonómica 23 correspondem ao nível de processamento cognitivo e, por fim, os
conceitos espaciais situados na posição 24 correspondem ao nível de output e, portanto,
traduzem uma avaliação ou juízo de valor a partir dos conceitos dos níveis inferiores, como
 ?centro turístico ? e  ?maior serra de Portugal continental ?.
Realizada a análise segmentada das diferentes categorias de conceitos utilizados pelos
alunos e porque neste estudo introduzimos pela primeira vez a análise do quadro taxonómico de
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Bloom, achamos que contribuiria para uma melhor análise e interpretação dos resultados
verificar quais foram as posições taxonómicas dos conceitos mais utilizados pelos alunos na
formulação e comunicação do conhecimento geográfico. Com efeito, o Quadro 10 apresenta a
distribuição de frequências das posições taxonómicas mobilizadas pelos alunos.
Quadro 10: Síntese da distribuição de frequências da Posição Taxonómica dos conceitos (N=24)
Posição
Taxonómica
Frequência
absoluta (f) %
2 13 3,6%
4 7 1,9%
7 3 0,8%
8 11 3,0%
16 206 56,4%
17 23 6,3%
22 60 16,4%
23 40 11,0%
24 2 0,5%
365 100,0%
Conforme os dados do quadro 10, podemos verificar que os conceitos espaciais simples
foram a categoria de conceitos mais referida pelos alunos, designadamente, na posição
taxonómica 16  ? que corresponde ao nível de input  ? 56,4% dos conceitos geográficos utilizados
posicionam-se nesta categoria de análise.
A posição 17 da Taxonomia de Bloom refere-se também aos conceitos simples, mas no
nível de processamento cognitivo  ? apenas 6,3% dos conceitos geográficos utilizados se
posicionam nesta célula.
A segunda categoria de conceitos mais utilizada posiciona-se na célula 22  ? os conceitos
espaciais complexos, no nível de input. Também significativa foi a percentagem de conceitos
posicionados na célula 23 (11,0%) e que corresponde a conceitos espaciais complexos no nível
de processamento cognitivo.
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Capítulo 4: O Pensamento Histórico dos Alunos do Ensino
Básico
4.1. Análise das fichas de trabalho de História
A análise da natureza das narrativas históricas sobre o fresco de Pompeia revelou-se
bastante diversa e rica entre o grupo de alunos respondentes, sobretudo em termos de
 ?histórias ? criadas em torno do fresco. Foram também frequentes os alunos que optaram por
descrever (com maior ou menor detalhe) a cena que lhes parecia representada no fresco. Menos
frequentes, no entanto, foram os alunos que optaram por narrativas de natureza avaliativa, onde
emitiam juízos de valor de ordem estética, moral e social. Na categoria  ?Pouco claro ? pudemos
registar narrativas desprovidas de sentido, ou que não correspondiam ao proposto pela ficha de
trabalho. O Quadro 10 que se segue apresenta de forma esquemática os vários indicadores das
categorias das NA observadas na análise.
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Quadro 11: Registo das Categorias da natureza das narrativas escritas (N=19)
A criação de uma  ?história ? imaginária a partir do fresco de Pompeia foi de facto o tipo de
NA mais frequente entre os alunos do 7º ano do Ensino Básico. Aqui, a  ?história ? mais frequente
é a da festa que foi preparada por um romano rico (para casar a sua filha), ou mesmo pelo
próprio Imperador Octávio César Augusto (para celebrar a sua vitória na batalha de Ácio em 27
a.C. contra Marco Octávio César Augusto António; ou para celebrar o aniversário da filha). Na
narrativa do Pedro, por exemplo, a festa surge associada a elementos descritos como dança e a
preparação do visual do Imperador  ? tudo isto para festejar a vitória no campo de batalha:
Categorias Indicadores
 ?história ? (h)
Uma reunião em que o romano está a pedir conselhos a uma deusa grega para
fazer algum negócio ou casar um filho (Diogo)
Um castigo de uma mulher
Uma festa para casar a filha;
Uma festa para celebrar a vitória na batalha de Ácio em 27 a.C. contra Marco
Octávio César Augusto António;
Uma festa para celebrar o aniversário da filha do Imperador Octávio César Augusto
Um pedido (de um desejo)
Uma descoberta arqueológica (Sérgio)
Uma visita guiada (Maria José)
Descrição (D)
 ?O pintor pintou com muito pormenor e realismo ? (s/nome)
 ?Esta pintura está retratada na parte interior de uma casa. Olhando para ela, vejo
um Imperador (talvez) pela forma como estão posicionados os criados em volta dele;
vejo alguém a dançar e a tocar música; outra pessoa que me parece estar com um
abanador; e ainda outra que me parece estar a pedir perdão ? (Filipa)
 ?Ritual romano ?
 ?Estava talvez na parte interior de uma casa ? (Sérgio)
Avaliação (A)
 ?É uma pintura triste ?
 ?de um lado está a relatar o sofrimento e choro, e do outro alegria e festa ( ?) uma
cena da vida quotidiana dos romanos ? (Lucian)
Pouco claro
(PC)
 ?Um pobre quotidiano que está a pedir um pequeno desejo ao seu superior ?
(Cristina)
 ?Um pintor pintou com muito pormenor, realismo, demorou bastante tempo mas no
fim as texturas, cores e detalhes ficaram perfeitos ? (s/nome)
 ?A pintura relata uma antiguidade do passado ? (Ana)
 ?Nesta pintura podemos observar duas patrícias a serem preparadas por
escravos ? (Catarina)  ? cidadãos famílias antigas/ tradicionais de Roma.
 ?A decoração que aqui podemos observar é repleta de mosaicos e pinturas ?
(Catarina)
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 ?Octávio César Augusto, Imperador de Roma, derrotou Marco António na batalha de Ácio em 27 a.C.
Vitorioso, regressou a Roma e ofereceu uma festa. A preparação desta teve início com as escravas a
tratarem do visual do Imperador. O realismo desta pintura retrata de maneira expressiva os traços
pessoais das figuras representadas. Foi durante esta festa, no mês de Agosto, que foi atribuída a
Octávio a designação de Augusto (divino) ?
Nesta NA o aluno procura referir elementos históricos verdadeiros que contextualizam e ao
mesmo tempo tornam a  ?história ? mais real, não só porque é normal festejarem-se as vitórias
do campo de batalha, mas também porque é ressaltada a importância desta festa: foi o
momento em que foi atribuída a designação de Augusto (divino) ao Imperador e motivo em que
assenta o título que o aluno atribui à reportagem:  ?Augusto  ?o mítico nome ?.
Uma outra história narrativa que assenta nos movimentos de luta e conquista dos
romanos é a da Cláudia:
 ?Um soldado romano é ferido e morto por uma enorme lança numa batalha contra os bárbaros para o
alargamento da barreira romana. Morto talvez não! As escravas e os curandeiros tentam salvá-lo e são
vários os que o tentam animar. Este acontecimento foi tão falado que o puseram no chão em mosaicos em
sua homenagem ?
Além da referência de elementos históricos e conceitos apreendidos nas aulas de História
(que conferem um tom mais realista à narrativa) a Cláudia introduz elementos dramáticos na
 ?história ? que apresenta: um soldado romano que foi ferido por  ?uma enorme lança ? durante
uma luta e conquista de novos territórios  ? usa o termo  ?barreira romana ?, querendo referir-se
possivelmente aos territórios sob domínio romano. Mas refere em tom de suspense,  ?morto
talvez não! ? porque ainda estão todos a tentar reanimá-lo, desde as escravas até aos
 ?curandeiros ?  ? e aqui a aluna utiliza um termo popular. Esta NA constitui-se, por conseguinte,
como uma cena animada de vida, à semelhança de um filme, com a introdução de elementos
dramáticos e cinematográficos como o suspense e a desolação dos que rodeiam o herói ferido
ou morto  ? fica o desfecho da história em aberto.
O João, por sua vez, narra uma festa privada, com banquete e bailarinas, (para a qual são
convidados os amigos e os vizinhos do anfitrião) para celebrar um aniversário, ou planear um
casamento  ? ficam as duas possibilidades. Em forma de síntese, o João aponta o seguinte:
 ?aquele banquete não serviu só para o convívio mas também para a realização de um negócio ?
(João Queirós). Para além do acordo de casamento,  ?o negócio ? esteve associado também à
 ?venda ? de uma bailarina por parte do  ?cidadão ilustre de Roma ? que foi o anfitrião da festa:
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 ?Um cidadão ilustre de Roma fez uma festa na sua vila. Convidou cidadãos de Roma e seus vizinhos e uma
das atenções foram as bailarinas. No fim, um dos convidados mostrou interesse numa bailarina
e fez negócio com ele [o anfitrião da festa]. Ela, muito triste por ir embora foi chorar no colo dele. Ele
chamou uma aia e ordenou que a pegasse para ser levada. Aquele banquete não serviu só para o
convívio mas também para a realização de um negócio ? (João Queirós)
Nesta NA o aluno convoca elementos da imagem para narrar uma história imaginária
desenvolvida em torno da imagem do homem de negócios, cuja descrição faz pensar no
protótipo do homem (de negócios) que é apreciador de festas e de bailarinas, e que não perde
uma oportunidade para fazer  ?um bom negócio ?  ? uma imagem provavelmente fundada na
experiência cinematográfica e idealista do aluno.
Além do cinema, um outro espaço de intertextualidade mencionado foi o da investigação
arqueológica. A este nível, o Sérgio oferece uma  ?história ? bem desenvolvida onde as ações e os
personagens surgem devidamente enquadrados do ponto de vista arqueológico, como do ponto
de vista da imaginação. O aluno recorre a personagens-tipo como o dono da casa, os peritos em
arte romana, o  ?conservador ? do museu e os estudiosos  ? que su tentam e atribuem uma maior
coerência à sua história. De acordo com a  ?história ?/ reportagem do Sérgio, intitulada
 ?Descoberta extraordinária: frescos de Pompeia encontrados ?, a pintura refere-se a um achado
arqueológico encontrado durante a construção das fundações da casa de um homem romano
chamado Francesco Cavalcanti  ? reparemos que mesmo a escolha do nome confere maior
solidez e relevância à NA. Perante o achado, e à semelhança dos procedimentos
contemporâneos neste tipo de situações, as escavações cessaram para que a pintura não fosse
danificada e os peritos em arte romana foram chamados ao local para analisar o fresco.
 ?[Foi] contatado o Museu local, depois dos peritos em arte romana se deslocarem às obras e afirmarem
tratar-se de uma pintura de uma cena do quotidiano, possivelmente uma ida às termas ou a um prostíbulo,
prática coerente e socialmente aceite na época ?(Sérgio).
Existe na NA do Sérgio a preocupação de enriquecer a  ?história ? com elementos reais da
vida quotidiana dos romanos, embora também no final da narrativa, não deixe de transmitir uma
avaliação apaixonada sobre o fresco e a própria  ?história ? que criou:
 ?O conservador do Museu referiu o excelente estado de conservação do fresco, que permitiu ver a influência
da pintura grega, nomeadamente no movimento e na elegância dos nus femininos. Acrescentou ainda que
esta descoberta é uma mais-valia para o Museu e para todos os estudiosos do público em
geral, pois é um verdadeiro testemunho da arte romana ? (Sérgio).
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Semelhante, ao nível do espaço de intertextualidade, é a narrativa da Maria José que narra
uma visita guiada a um Museu; a aluna esquece rapidamente a  ?história ? inicial para passar a
uma descrição  ?distante ? da cena retratada:
 ?Durante a visita guiada reparei numa pintura romana que transmite a vida os poderes de uma «majestade»
ou uma deusa. Mas a imagem relata uma mulher ajoelhada perante uma pessoa superior que a tinha
chamada por algum motivo ou vai ser castigada por uma desordem qualquer durante o seu dia-a-dia ? (Maria
José)
A NA do Diogo, diferentemente, assenta no conhecimento histórico sobre a religião
romana e a importância dos deuses na vida quotidiana, procurando transmitir as influências dos
deuses gregos na religião romana  ? refere ainda este momento como um ritual comum em
importantes momentos de decisão, como a realização de um negócio ou o casamento do filho (à
semelhança da realidade atual): ?Na pintura está representado um romano que está a pedir
conselhos a uma deusa grega, era um ritual que se praticava quando um romano queria fazer
algum negócio ou casar um filho ? (Diogo)
A referência a expressões jornalísticas também foi uma predominante nas narrativas dos
alunos, seguindo a proposta do enunciado da Ficha de Trabalho. Podemos anotar, a este nível, a
utilização de expressões como  ?acontecimento badalado ? e  ?acontecimento tão falado ?,
possivelmente para realçar a relevância do acontecimento narrado e da própria história.
Uma outra perspetiva que anotamos com alguma frequência nas narrativas dos alunos diz
respeito ao narrador participante na  ?história ?  ? o que, em última análise, vai ao encontro da
proposta de trabalho sugerida no enunciado do exercício. A título de exemplo, podemos atender
às seguintes narrativas:  ?eu estive presente durante a cena (pintura) ?,  ?fui um dos
contemplados ? e um  dos  ?convidados da festa ?  ? este posicionamento resulta também,
acreditamos, da proposta do aluno se imaginar um repórter e, portanto, alguém que esteve de
perto a assistir a toda a cena. Vejamos, portanto, a narrativa completa do João:
 ?Eu estive presente durante a cena (pintura) que está representada ao lado. Esta pintura retrata cenas da
vida quotidiana, tais como uma festa em que eu estive presente. A filha do Imperador Octávio César Augusto
fez anos e então o seu pai fez-lhe uma enorme festa em que convidou todos os rapazes e raparigas
da idade da sua filha para a festa e eu fui um dos contemplados. Todos juntos assistimos a
uma festa de teatro muito comovente. Por isso, para recordar esse momento um grande pintor da
época ofereceu-lhe esta pintura em sua homenagem ? (João)
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As narrativas descritivas (D) foram menos frequentes na análise realizada, contudo
salientamos a narrativa da Filipa que resultou da observação e da interpretação dos vários
elementos da imagem de forma parcelar:
 ?Esta pintura está retratada na parte interior de uma casa. Olhando para ela, vejo um Imperador (talvez)
pela forma como estão posicionados os criados em volta dele; vejo alguém a dançar e a tocar música; outra
pessoa que me parece estar com um abanador; e ainda outra que me parece estar a pedir perdão ? (Filipa)
Verificamos em algumas narrativas que os alunos apontam um conjunto de possibilidades
e cenários associados à pintura. Poderemos interpretar esta atitude como uma forma de
experienciar a incerteza e a subjetividade da obra de arte.
As narrativas de natureza avaliativa, por sua vez, traduzem os sentimentos e juízos
de valor que a pintura desperta nos alunos e verificamos que foi uma NA residual na nossa
análise. Um exemplo deste tipo de narrativa é a resposta do Lucian, onde o aluno faz
associações entre diferentes elementos da imagem, explorando a dicotomia alegria versus
sofrimento, fazendo associações e paralelismos com as cores das roupas e as expressões do
rosto das personagens:
 ?de um lado está a relatar o sofrimento e choro, e do outro alegria e festa. Roma, arte indiferenciada. Temos
ilustrado em cima na pintura uma cena da vida quotidiana (da vida) dos romanos, uma cena de festa, mas
também uma cena de sofrimento, naquela pessoa a chorar. Isso mostra que os romanos não exaltavam na
sua arte só cenas de alegria ou de guerra, mas também de sofrimento, para mostrar sentimentos. A posição
do corpo, a expressão do rosto e as roupas  ? uns tinham roupas de festa coloridas, outras escuras de
sofrimento. Conclusão: os romanos não só pintam para a beleza mas também para exprimir sentimentos e
estados de espírito ?. (Lucian)
O aluno explora assim a dicotomia  ?sofrimento versus alegria ?, e  ?choro versus festa ?,
fazendo uma associação com vários elementos da imagem, como as cores das roupas, as
expressões das personagens e a sua disposição na cena, as quais permitem criar um enunciado
argumentativo e explicativo da ideia que expõe logo no início da resposta. E termina de forma
conclusiva, ressaltando uma caraterística da arte romana que retrata não apenas a beleza, mas
também o menos belo do homem  ? o sofrimento e o choro para exprimir o que é de mais
genuíno no ser humano: os estados de espírito. No mesmo sentido, outros excertos que
denotam sentimentos dos alunos e perceções valorativas:  ?é uma pintura triste, pois uma
pessoa encontra-se a chorar no colo de outra ? (Sérgio)
Embora tenham sido categorizadas como enunciados Pouco claro (PC), podemos apontar
nas seguintes narrativas aspetos e elementos coincidentes e semelhantes com as narrativas
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anteriores:  ?Um pobre «quotidiano» que está a pedir um pequeno desejo ao seu superior ?
(Cristina);  ?A pintura relata uma antiguidade do passado ? (Ana);  ?A decoração que aqui
podemos observar é repleta de mosaicos e pinturas ? (Catarina);  ?Nesta pintura podemos
observar duas patrícias a serem preparadas por escravos ? (Catarina).
Destacamos ainda na mesma categoria, a resposta de um aluno que focaliza os aspetos
técnicos da pintura e do artista, referindo conceitos como textura, cores e detalhes; e, por fim, o
adjetivo perfeito, associando a ideia de perfeição da obra de arte. Embora esta narrativa
contenha alguns elementos considerados pouco claros, é particularmente interessante pelo facto
do aluno (s/ assinatura) construir uma história e uma descrição na perspetiva do artista:  ?Um
pintor pintou com muito pormenor, realismo, demorou bastante tempo mas no fim as texturas,
cores e detalhes ficaram perfeitos ? (s/nome)
Terminada a análise das narrativas escritas dos alunos, é possível agora apontarmos
algumas tendências e considerações finais sobre os elementos observados. Uma
primeira conclusão refere-se à integração e mobilização de conhecimentos tácitos e experiências
dos alunos (como expressões populares, crenças, símbolos e padrões de organização social),
baseados (provavelmente) nas histórias de heróis e dos homens de negócio do cinema. Em
algumas NA verificamos ainda a integração de conceitos e conhecimentos históricos adquiridos
nas aulas de História, aplicados com propriedade e sentido. Observamos alunos que,
observando a pintura, construíram uma  ?história ? centrada na religião romana (sem deixar de
referir, ainda que de forma pouco clara, a influência dos deuses gregos), nos rituais festivos e,
inclusive, no tipo de organização social: onde a figura máxima é o Imperador, a quem todos
obedecem nas suas decisões (relembremos a ideia de castigo e punição) e na base da estrutura
social se encontram os escravos. Foram mais frequentes, ainda, as  ?histórias ? que exploraram a
ideia da conquista e expansão romanas, lideradas por Octávio César Augusto, onde não só o
Imperador como o soldado romano é retratado como um herói. A este nível podemos identificar,
inclusive, esquemas de interpretação (frames) comuns típicos da cena cinematográfica, tais
como, herói, luta, bailarinas.
Um outro elemento, porventura intemporal nos esquemas de interpretação dos alunos, é a
realização de um negócio entre dois homens, nomeadamente entre o anfitrião e um dos seus
muitos convidados. Igualmente expressivas e criativas foram as narrativas que apresentaram
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uma história a partir de outros espaços de intertextualidade, como a investigação arqueológica
(para além do cinema e do mundo dos negócios anteriormente referidos).
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CONCLUSÕES
A investigação em Educação Histórica e em Educação Geográfica propõe o
desenvolvimento de competências assentes na reflexão do processo de ensino-aprendizagem,
sustentada na dialética entre o professor e o aluno. A narrativa histórica, enquanto face material
da interpretação das ações humanas do passado, é entendida de formas diversas e intercruzada
com campos de referência diferenciados. O desenvolvimento da compreensão da complexidade
dinâmica da realidade obriga, por conseguinte, a repensar-se o significado do conhecimento
histórico dos alunos (Melo, 2008c).
Por outro lado, na disciplina de Geografia, a mobilização de conceitos geográficos, a
contextualização, a argumentação e a inferência de dados geográficos, através de um
pensamento cognitivo de nível superior permitirá analisar as experiências de aprendizagem
específicas que permitem aos alunos construir esquemas conceptuais a partir de informações
assimiladas, categorizadas e manipuladas, de acordo com o modelo taxonómico de Jo &
Bednarz (2009). De salientar neste domínio o caráter inovador desta análise em Portugal que
permitiu aplicar e observar em contexto real da sala de aula como se processa o pensamento
geográfico dos alunos do Ensino Básico e a forma como estes mobilizam as diferentes categorias
de conceitos propostos pelo modelo teórico.
Face às contribuições teóricas apontadas, o estudo apresentado procurou determinar, ao
nível da Geografia, como os alunos do Ensino Básico constroem o pensamento geográfico? Que
tipo de conhecimentos e informações mobiliza? Procuramos, assim, analisar o tipo de conceitos
geográficos e o tipo de raciocínio espacial mobilizados pelos alunos, analisando a mobilização de
diferentes categorias de conceitos espaciais, bem como os tipos de raciocínios, associações e
inferências utilizadas pelos alunos. Tratou-se de analisar o modo como o pensamento geográfico
pode ser incorporado no estudo da Geografia, através da formulação, avaliação e aplicação de
perguntas de pensamento geográfico e questões de nível superior que permitam o
desenvolvimento de processos de raciocínio, mais propícios à concetualização e resolução de
problemas.
Ao nível da História a questão de investigação procurou determinar que tipos de narrativas
os alunos do Ensino Básico elaboram a partir da fruição de uma pintura romana? Que tipos de
elementos (sujeitos, ações e símbolos) foram convocados para a sua escrita? Para tal, foi
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sugerida a criação de uma reportagem jornalística a partir da visualização de uma pintura
romana, com o intuito de averiguar a natureza das narrativas escritas dos alunos. A partir de três
núcleos estruturantes do saber, designadamente, o tratamento da informação e a utilização de
fontes, a compreensão histórica (em termos temporais, espaciais e de contexto) e a
comunicação em História, foram definidas competências específicas para um caminho comum
na construção de aprendizagens específicas da História, em todo o percurso da escolaridade
básica.
Por conseguinte, o objetivo geral do estudo empírico foi caracterizar o tipo de narrativas
históricas e descrições e interpretações geográficas que os alunos adotam na formulação e na
transmissão de conhecimentos de História e de Geografia, respetivamente. A temática escolhida
para a análise em Geografia foi o relevo  ? as diferentes formas de relevo e sua formação. Na
disciplina de História, por sua vez, a temática alvo da análise foi a Arte Romana (literatura,
pintura, escultura e arquitetura) enquadrada no estudo da Roma antiga. As fichas para a análise
do pensamento histórico e geográfico dos alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico foram
implementadas em contexto real de sala de aula depois da exposição, análise e debate da
matéria em epígrafe.
Em termos de resultados, verificamos ao nível da Geografia a aplicação predominante de
conceitos espaciais simples, como os topónimos (as designações de localidades, serras e
montanhas), com um registo de 60%  ? este tipo de conceitos surgiu sobretudo num nível de
processamento cognitivo inferior (input), enquanto os conceitos/ expressões que traduziram um
processamento cognitivo superior foram menos frequentes.
Com uma percentagem ligeiramente inferior estiveram os conceitos espaciais complexos
que registaram 31% de utilização. As restantes categorias de conceitos registaram valores de
frequências residuais de 5% e 4% para os conceitos não espaciais e para os conceitos espaciais
primitivos, respetivamente. De realçar que toda a ficha de trabalho (e, portanto, de análise) em
Geografia incluiu a apresentação de um Mapa Hipsométrico de Portugal Continental, pelo que
todas as descrições e interpretações geográficas foram consideradas como mobilizadoras de
uma ferramenta de representação espacial. Se recorremos à Taxonomia de Bloom, é possível
posicionar os conceitos mobilizados pelos alunos nas células correspondentes e, desse modo,
obter um quadro mais esquemático e porventura mais percetível dos resultados da análise. A
posição taxonómica mais frequente, com 56,4% dos dados (conceitos geográficos) observados,
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foi a 16, na categoria dos conceitos espaciais simples, ao nível de input e que se servem de
ferramentas de interpretação. A segunda posição mais frequente foi a 22, com 16,4% da análise
e que corresponde à categoria dos conceitos espaciais complexos, do nível de input e com a
utilização de uma ferramenta de interpretação. Por conseguinte, o raciocínio espacial passa a
ser visto como uma conjugação de conceitos, habilidades e abordagens cognitivas que permitem
aos indivíduos a usar o espaço para organizar, categorizar e transformar o mundo, real e
imaginário (Bednarz & Bednarz, 2008).
Ao nível da análise das fichas de História, os resultados do estudo empírico traduziram
uma enorme diversidade e riqueza na caracterização do pensamento dos alunos. As diferentes
narrativas analisadas e os fragmentos de textos dos alunos assentaram, em grande parte, na
oralidade expositiva e nas formas de escrita esquemática que permite organizar os conceitos
históricos. Com efeito, alguns alunos replicaram algumas ideias dos manuais e conceitos
históricos integrando-os de forma lógica. Outros alunos referiram apenas os conceitos históricos
presentes no enunciado, criando uma narrativa pouco clara e sem um verdadeiro enredo  ? este
tipo de respostas pode ser explicado pelo facto dos alunos não estarem, em geral, preparados
para propostas de trabalho que sugerem uma interpretação e uma construção histórica.
Estas ilações revelam a importância de se iniciarem logo desde os primeiros anos de
escolaridade formas de escrita extensiva e criativa, que contribuam para desenvolver a
capacidade narrativa, crítica e argumentativa do aluno, assim como para contribuírem para um
maior sentimento de segurança na produção escrita, na apropriação dos conceitos e na tomada
de posição.
A relação do aluno com o saber histórico, por sua vez, deve ser pertinente e significativa,
daí a necessidade de se determinar certos pontos de gestão curricular uma vez que, se por um
lado a História é apresentada como um relato fixo do passado, onde os alunos ficam passivos
perante o saber e se limitam a decorar e a memorizar a informação que lhe é fornecida, por
outro lado, a construção de inferências a partir de diversas fontes conduzirá à perceção de que a
História, tal como a Geografia, fornece ferramentas intelectuais adequadas para interpretarem e
explicarem a realidade em que se encontram. Por conseguinte, cabe ao professor conhecer e
explorar as situações de aprendizagem variadas, através das quais se procede ao estímulo do
pensamento histórico dos alunos. Nomeadamente, trata-se de permitir aos alunos comentar e
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reproduzir/ rescrever e narras as situações histórias, contribui para desenvolver inúmeras
competências, como a literacia histórica, o pensamento histórico e a interpretação histórica.
Acreditamos que tanto a disciplina de História e a disciplina de Geografia têm pois por
objetivo de tornar os alunos cidadãos com espírito crítico, capacitados para a tomada de
decisões pessoais e com capacidade de participar na tomada de decisões a nível social, daí a
necessidade de uma orientação para uma educação e um ensino em termos construtivistas.
Não obstante a metodologia científica adotada e o rigor científico que procuramos
imprimir a este estudo, subsistem algumas limitações que pretendemos aqui ressalvar.
Em primeiro lugar, pretendemos salvaguardar que as considerações e interpretações
emergentes desta investigação, quer na análise dos resultados, quer ao nível da revisão da
literatura, são específicas e enquadradas do/ no ambiente sociocultural do investigador. Por
conseguinte, a análise dos dados observados foi ela mesma condicionada pela subjetividade do
investigador, tanto pelas suas conceções acerca do ensino da Histórica e da Geografia, como
pelas expectativas que naturalmente depositou nesta investigação. Procurámos, no entanto, em
todos os momento do estudo proceder com rigor científico e fidelidade aos dados observados
apesar de estarem visíveis indícios sobre a influência dos conhecimentos prévios do investigador.
Esta noção de estruturas prévias à análise está sobretudo patente no fato da análise dos
resultados da disciplina de Geografia ser mais exaustiva e minuciosa que a análise da disciplina
de História  ? embora tenhamos procurado realizar um trabalho equilibrado e proporcional, nos
dois campos de análise, é porventura percetível a maior à vontade e curiosidade do investigador
face à disciplina de Geografia e a forma como os alunos processam o conhecimento geográfico.
Num outro nível apontamos, por conseguinte, a análise duplamente orientada para o
Ensino da História e para o Ensino da Geografia, cujo propósito específico da investigação de
cada uma das disciplinas seria suficiente para cumprir da investigação de Mestrado em Ensino
de História e Geografia no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário.
Por fim, as conclusões apontadas são inerentes ao conjunto dos alunos estudados não
podendo, portanto, ser extrapoladas para outros contextos escolares e socioculturais. Não
obstante, acreditamos ter conseguido registar tendências significativas e relevantes do ponto de
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vista da Educação histórica e geográfica que nos ajudem a planear e desenvolver futuras
investigações, ora mais abrangentes e complexas.
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ANEXOS
Anexo 1: Ficha de Trabalho de Geografia
Anexo 2: Ficha de Trabalho de História
Anexo 3: Registo dos Dados Biográficos da Turma 2 do 7º Ano
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Anexo 1: Ficha de Trabalho de Geografia
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DR. FRANCISCO SANCHES
Um a Escola de Cidadania
Um a Escola de Qualidade_______________________________
1.-Observa atentamente o mapa Hipsométrico de Portugal
Continental (na figura) e imagina que um amigo teu que
reside no estrangeiro e que nunca visitou Portugal vem passar
férias contigo.
Escreve uma proposta de roteiro para ele tendo em
conta o que estudaste sobre o relevo, não esquecendo de
referir os conceitos e imagens que mais gostaste ou
consideraste importantes.
1.ª Semana: Norte e Centro , Zona do Gerês /Montesinho
e serra da Estrela:
Descrição:
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
2ª Semana: Sul/ Planícies alentejanas e serra algarvia
Descrição:
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
Nome:__________________________________________Número _____ Turma: ___
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Anexo 2: Ficha de Trabalho de História
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DR. FRANCISCO SANCHES
Um a Escola de Cidadania
Um a Escola de Qualidade_______________________________
1.-Tal como aconteceu com a cultura e a
religião, também a arte romana recebeu
influências da arte grega. Um dos temas
frequentes na pintura romana foi a vida
quotidiana. As festas eram ao mesmo tempo um
momento de convívio social e de encontro de
negócios.
Observa com atenção a cena que está retratada
na imagem, e relembra o que estudaste até aqui
sobre a civilização romana.
Imagina-te um repórter que esteve
presente durante essa cena (pintura).
Escreve uma notícia sobre o que a pintura
relata.
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Nome:_______________________________________________ Número _____ Turma: ___
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Anexo 3: Registo dos Dados Biográficos da Turma 2 do 7º Ano
ALUNO AGREGADO FAMILIAR PERCURSO ESCOLAR
Nome Escalão
SASE
Idade
15
Set.
Parentesco
do E.E
Pai Mãe N.º pes
Agreg.
familiar
N.º
Retençõ
es
Disciplinas
Idade Habilit. Profissão Idade Habilit. Profissão Maior Dificuldade. c/ Apoio
Pedagógico
Preferidas
Adelaide Silva O 12 mãe 43 6º marceneiro 40 12º Emp farmácia 4 0 Ing/Mat/Hist/CN
Ana Celina Oliveira B 13 mãe (falecido) 64 9º Desempregada 3 1 Mat/Hist
Bruna Rodrigues O 11 Mãe 39 12º picheleiro 40 6º Emp. balcão 4 0 Hist/CN/Mat/ Ing/EVT
Catarina Oliveira O 12 Mãe 43 12º Agente PSP 35 Lic Advogada 5 0 Mat Ed. Física
Cláudia Reis O 12 Mãe 43 45 Lic Professora 4 0 Port/Mat EVT/ED F
Cristina Machado O 12 mãe (falecido) 49 12º Func. Publ 4 0 Mat/CN Port/ hist/ EVT
Cynthia Durães O 14 mãe Pais separados 43 6º Desempregada 6 2 Ing/ Mat/ Hist EV/EF
Diogo Botica O 12 mãe 33 7º vendedor 37 10º Emp. balcão 3 1 Mat Ingl/ EF
Fabiana Veiga A 12 mãe (mãe solteira) 54 4º Desempregada 2 1 Port/ing/FR/Mat/geo/CFQ EF
Filipa Pereira B 12 mãe 38 9º desempregado 34 9º Encarregada no hospital 4 0 Ing/CN EF
Inês Pinheiro O 12 mãe 39 9º Eletricista 40 Lic professora 3 0 Ingl/ Geo/ Hist/EF Port
João Simões O 11 mãe 42 9º Tec. eletróni 38 12º Auxiliar creche 4 0 Mat Port/EVT
João Queirós O 12 pai 46 Lic professor 45 Lic engenheira 4 0 Mat EF
Lucian Isaila B 13 mãe (padrasto) 35 12º 4 0 Mat/ CN Hist/EVT/EF
Mª José Cardoso A 12 mãe Pais divorciados 41 12º secretária 4 1 Port/ FQ/ Geo/ I CN/ET/EF
Mª Manuel Santos O 12 pai 46 Frequniv vigilante 48
Doutora
ment enfermeira 4 0 Mat EVT
Pedro Araújo O 12 mãe 41 Lic Eng. biológico 43 Lic professora 4 0 Hist FR/ CN/ CFQ/ EF
Sara Almeida O 12 mãe Pais separados - namorado 35 9º Adeleira? 3 0 Mat Port/EF
Sara Peixoto O 12 pai 46 Mest. Func Câmara 48 9º Func armazém 4 0 CN Port/Ing/Franc
Sara Braga O 12 mãe Padrasto - técnico telecomunicaç 43 Lic Gestora 3 0 Mat/ Hist Ing/CN
Sascha Antoni B 12 mãe Pais separados  ? pai é alemão 46 12º Desempregada(cabeleireira) 2 0 Ing/Mat CN
Sérgio Carvalho A 11 mãe 46 4º desempregado 41 4º Emp. doméstica 3 0 Mat/CN/EVT Port/Hist/EF
Sérgio Oliveira O 12 mãe Pai falecido 44 12º desmpregada 2 0 Hist Port/Ing/ CN/ CFQ
Tiago Dias Pereira O 13 mãe 48 9º GNR 48 Lic professora 4 1 Port/ Mat/Geo/CN/CFQ
Ing/
Fr/Hist/ET/EF
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